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I
FORTALECIMENTO

ASSOCIATIVO

ASSEMBLEIAS GERAIS EXTRAORDINÁRIAS
E REUNIÕES DE DIRETORIA

Para democratizar o debate sobre a pauta institucional, a diretoria da ANADEP promoveu, no 
1º semestre, seis assembleias gerais extraordinárias e duas reuniões de diretoria.

Em março, houve a aprovação de contas durante AGO.

AGE / Fevereiro

AGE / Abril AGE / Junho

AGO / Março

AGE / Maio

Reunião de Diretoria / Março



ANADEP NOS ESTADOS 

Acre

Amapá

Amazonas

A diretoria da ANADEP deu continuidade ao projeto “ANADEP nos Estados”, dialogando e 
trabalhando ao lado das Associações Estaduais e Distrital pelo fortalecimento institucional. 

Em março, a presidenta da ANADEP, Rivana Ricarte, participou da cerimônia de posse de 
defensoras e defensores públicos do Acre (foto à esquerda), aprovados no V Concurso para 
ingresso na carreira. Na mesma semana, defensoras e defensores empossados(as) iniciaram 
o curso de formação. No curso, Rivana Ricarte levou aos(às) novos(as) defensores(as) infor-
mações sobre associativismo e o trabalho da ANADEP.

Em março, as presidências da ANADEP e da ADEPAP cumpriram agenda no Amapá. Primeiro,
para reunião ordinária do CONDEGE e, logo após, para posse do novo defensor público-geral 
do Amapá, José Rodrigues. O vice-presidente jurídico-legislativo da ANADEP, Flávio Wande-
ck, e a diretora de comunicação da ANADEP, Giovanna Burgos, acompanharam a solenidade.

Em março, a diretoria da ANADEP reuniu-se, 
via zoom, com a diretoria da ADEPAM para 
troca de informações no âmbito administra-
tivo e institucional.



Bahia

Distrito Federal

Em fevereiro, a AGE da ANADEP foi promovida em Salvador (BA). Na mesma semana, a ANA-
DEP e a ADE-BA promoveram o Ciclo de palestra regional com o tema: “Racismo se combate
em todo lugar” (foto à esquerda). No mesmo mês, a dirigente esteve presente em evento 
organizado pela DPE-BA denominado “1º Seminário sobre Ações Afirmativas, Cotas Raciais 
e Bancas de Heteroidentificação Racial nas Defensorias Públicas Estaduais”.

Em abril, a presidenta da ANADEP, Rivana Ricarte, compareceu à solenidade de posse da 
nova diretoria da ADEP-DF. Em maio, houve também sessão solene na Câmara Legislativa 
do Distrito Federal em alusão ao Dia Nacional da Defensoria Pública. Houve também parti-
cipação na solenidade de posse do novo defensor público geral da DPDF, Celestino Chupel.

Rivana Ricarte durante a solenidade de posse do novo 
presidente da ADEP-DF, Rodrigo Duzsinski

Rivana Ricarte durante sessão solene na CLDF em alusão 
ao Dia Nacional da Defensoria Pública

ANADEP presente na solenidade de posse da nova dire-
toria da ADEP-DF

ANADEP presente na solenidade de posse do novo defen-
sor público-geral da DPDF, Celestino Chupel



Mato Grosso do Sul Paraíba Pernambuco
A diretoria da ANADEP manteve contato com ADEP-MS para tratar de assuntos de interesse 
dos(as) associados(as). Em junho, ao lado da presidenta da Associação local, Olga Lemos, 
Rivana Ricarte esteve na solenidade dos 40 anos da DPE-MS.

Em janeiro, a presidenta da ANADEP, Rivana 
Ricarte, visitou a sede da DPE-PB. 

Em junho, Rivana Ricarte participou, ao lado 
da ADEPEPE, de solenidade de posse do 
novo defensor público-geral do Estado. 

Minas Gerais Rio de Janeiro
Em março, a ADEP-MG, com o apoio institucional da ANADEP e da DPE-MG, realizou o “Se-
minário Democracia e Acesso à Justiça Eleitoral”. O evento contou com a participação de 
defensoras e defensores públicos, além do senador Alexandre Silveira; o líder da maioria na 
Câmara Federal, o deputado Diego Andrade (PSD-MG); o defensor público e juiz substituto 
do Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais (TRE-MG), Marcos Lourenço Capanema de 
Almeida.

Em fevereiro, a presidenta da ANADEP, Rivana Ricarte, participou da posse dos(as) 71 novos(
as) defensores e defensoras (foto à esquerda). Já em março, a dirigente participou da so-
lenidade de posse dos Conselhos Diretor, Consultivo e Fiscal para o Biênio 2022-2023 da 
ADPERJ e da CAMARJ (2022-2024).



Rondônia
Tocantins

Em maio, a presidenta da ANADEP, Rivana Ricarte, participou do VI Congresso das Defenso-
ras Públicas e dos Defensores Públicos de Rondônia. Na mesma semana, a dirigente visitou 
a sede da ADEPRO e conheceu a galeria das ex-presidentas e presidentes da entidade.

A Associação Nacional participou de reunião do Condege no Estado. Em junho, a presidenta 
da ANADEP, Rivana Ricarte, reuniu-se na sede da DPE-TO com o presidente da ADPETO, Gui-
lherme Vilela, e defensoras e defensores públicos do estado. 

São Paulo
Em fevereiro, a presidenta da ANADEP, Riva-
na Ricarte, participou da solenidade virtual 
de posse das novas 18 defensoras e defen-
sores públicos.

Debate integrado entre os 
estados 
Em março, a vice-presidenta institucional da 
ANADEP, Rita Lima, participou do webinário 
“Mulheres no Sistema de Justiça: avanços 
e desafios”, de iniciativa da Defensoria Pú-
blica do Maranhão, da Defensoria Pública 
do Distrito Federal e da Escola Superior da 
Defensoria Pública do Estado do Amazonas 
(ESUDPAM). 



VISITAS À SEDE DA ANADEP 

A presidenta do Conselho Nacional 
de Ouvidorias das Defensorias Públi-
cas Estaduais, Sirlene Assis

O deputado Professor Israel visita a 
sede da ANADEP

Diretor Executivo do Instituto MER-
COSUL de Políticas Públicas de Direi-
tos Humanos (W), Remo Carlotto

O presidente da ANADEF, Eduardo 
Kassuga, visita a sede da ANADEP

O defensor público associado José 
Carlos Rodrigues dos Santos

O subdefensor público-geral da DPU, 
Fernando Mauro Barbosa de Oliveira 
Junior, visita a sede da ANADEP

DIRETORIA DE APOSENTADOS(AS) DA ANADEP
DEBATE PLANO DE AÇÕES 

Em janeiro, a diretoria de aposentados(as) da ANADEP divulgou o plano de ações do grupo 
para 2022. Segundo questionário enviado as Associações Estaduais e do DF no ano passado 
há cerca de 1.263 mil defensoras e defensores públicos aposentados associados(as). 



REGISTRO DOS ANIVERSÁRIOS
Este ano, a ANADEP deu continuidade aos registros da passagem do aniversário das Asso-
ciações Estaduais e Distrital nas redes sociais.

COMISSÕES
As Comissões temáticas auxiliam a Diretoria da ANADEP na construção de políticas públicas, 
nas pautas jurídica e legislativa, confeccionando notas técnicas, públicas e participando de 
audiências públicas. Até o momento, a ANADEP dispõe de 13 comissões.



Reuniões
Ao longo do primeiro semestre houve uma série de reuniões virtuais. 

Comissão de Igualdade Étnico-Racial 

Comissão de Política Criminal

Comissão dos Direitos da Pessoa 
Idosa

Comissão de Igualdade Étnico-Racial 

Comissão de População em Situação 
de Rua

Comissão dos Direitos da Pessoa 
Idosa

Comissão de Mobilidade Urbana, 
Moradia e Questões Fundiárias

Comissão dos Direitos da Pessoa 
com Deficiência

Comissão dos Direitos da Pessoa 
Idosa

BENEFÍCIO PARA ASSOCIADAS E ASSOCIADOS

Clube de vantagens ANADEP
O Clube de Vantagens ANADEP – o MarktClub – tem mais de 700 parcerias, que propor-
cionam descontos especiais às associadas e associados da entidade. Confira algumas das 
promoções que foram destaque nesse 1º semestre:



A grande novidade deste semestre foi a adesão ao Gym-
pass. Desde maio, defensoras e defensores públicos de 14 
Associações Estaduais assinaram parceria com a plataforma.

No primeiro semestre, a parceria com a Juruá Editora foi marcada por ofertas especiais em 
obras para associadas e associados da ANADEP.

Houve também novas parcerias com Conselho In-
ternacional de Estudos Contemporâneos em Pós-
-Graduação – CONSINTER

O Instituto Latino-Americano de Educação – ILAE, 
em convênio com a Universidad de Palermo – UP, 
situada em Buenos Aires – Argentina, abriu ins-
crições para o Processo Seletivo para o curso de 
Doutorado em Direito. Os(as) associados(as) da 
ANADEP tiveram desconto na matrícula e nas men-
salidades.



A ANADEP e a ENADEP renovaram o convênio com 
a Pontífica Universidade Católica de Minas Gerais. A 
ANADEP é parceira no programa “Parceiros na Educa-
ção”, da PUCMINAS. 

Associados(as) da 
ANADEP recebem 
palestra sobre 
educação financeira
Em abril, a ANADEP, através de 
parceria com a Rio Claro investi-
mentos, realizou palestra gratuita 
sobre educação financeira aos(as) 
associados(as). A mentoria foi 
apresentada pelo consultor fi-
nanceiro Pedro Jobim com o tema 
“Como a alta da Selic impacta nos 
seus investimentos?”.

XV CONADEP
No primeiro semestre de 2022, a diretoria da ANADEP e da AGDP focaram na organização do 
XV Congresso Nacional das Defensoras e Defensores Públicos (CONADEP). O evento aconte-
cerá de 8 a 11 de novembro, em Goiânia (GO). Nos últimos seis meses, houve: 

› Lançamento do site;
› Abertura de inscrições;
› Formação das bancas dos concursos de práticas e de teses;
› Lançamento do edital de bancas de práticas e de teses;
› Confirmação de palestrantes; 
› Entre outras novidades.



II
ATUAÇÃO LEGISLATIVA

DA ANADEP

PARTICIPAÇÃO DA ANADEP NO LEGISLATIVO
EM NÚMEROS NO 1º SEMESTRE

5
Participações em audiências públicas

11
Notas Técnicas

4
Notas Públicas

+ de 50
reuniões com parlamentares e 

assessores técnicos de gabinetes

+ 30
reuniões com a assessoria parlamentar



ASSESSORIA PARLAMENTAR ESPECIALIZADA 
A diretoria da ANADEP conta com a Queiroz Assessoria Parlamentar e Sindical, que presta 
serviços à Associação, promovendo análises, pesquisas, estratégias e cenários relacionados 
às conjunturas política, econômica, social, regulatória e institucional do Brasil.

ABERTURA DO ANO 
LEGISLATIVO

No início de fevereiro, a presidenta da ANADEP, Riva-
na Ricarte, participou da sessão da abertura do ano 
legislativo.

MATÉRIAS ACOMPANHADAS NO CONGRESSO NACIONAL
A diretoria da ANADEP e a assessoria parlamentar desenharam estratégias para focar pautas 
de interesse da categoria. Confira abaixo as principais matérias debatidas no período.

PEC 63 (ATS)
Este ano, a PEC 63/2013 voltou a ser objeto de atenção de senadoras e senadores. A ANA-
DEP, ANADEF, CONDEGE e DPU têm trabalhado, desde então, a inclusão da Defensoria Pú-
blica no texto. Durante os trabalhos legislativos, as defensoras públicas e os defensores 
públicos apresentaram nota técnica sobre o tema. Houve também a construção e apoio à 
emenda 03, de propositura da senadora Soraya Thronicke (UNIÃO-MS), que inclui defenso-
ras e defensores públicos no texto.

ANADEP e ANADEF durante atividades 
legislativas. Na ocasião, com a senadora 
Soraya Thronicke (UNIÃO-MS)



Na primeira quinzena de maio, as diretorias da ANADEP e da ANADEF também se reuni-
ram para discutir novas estratégias de mobilização em relação à matéria. O grupo entregou 
aos(às) parlamentares materiais com o objetivo de ressaltar a simetria constitucional da 
Defensoria Públicas às carreiras da Magistratura e do Ministério Público.

Diálogo com o presidente do Senado sobre a PEC 63 

No dia 17 de maio, a ANADEP e a ANADEF se reuniram com o presidente do senado Rodrigo 
Pacheco apresentando os pontos defendidos pelas carreiras. 



Atividades legislativas com os senadores para tratar da PEC 63 
e outras matérias afetas à Defensoria Pública



PL 3723/2019 (Porte de armas)
No primeiro semestre, a ANADEP trabalhou pela inserção da categoria no PL 3723/2019, 
que muda as regras para registro e porte de armas de fogo. Em nota distribuída aos parla-
mentares, a Associação Nacional defendeu a simetria constitucional entre membros(as) do
Poder Judiciário, Ministério Público e Defensoria Pública para a aprovação da prerrogativa. 
Após o trabalho legislativo, houve a apresentação das emendas 76 e 60 ao texto, com a 
adesão ao pleito da categoria.



PLP 112/2021 (Novo Código Eleitoral) e PL 608/2022
Ainda em 2021, após atuação conjunta da ANADEP, CONDEGE e DPU, o senador Lucas Bar-
reto (PSD-AP) apresentou a emenda 9 para incluir a Defensoria Pública no texto original do 
PLP 112/2021 (Novo Código Eleitoral). Com o inicio do ano legislativo de 2022, em segui-
mento da temática, a ANADEP  manteve diálogo com o senador Alexandre Silveira (PSD-MG), 
que assumiu a relatoria do projeto. Por outra frente, a entidade trabalhou para apresentação 
do PL 608/2022 trata de projeto autônomo proposto pelo senador Lucas Barreto também 
para incluir a Defensoria Pública no texto original da proposta.

PL 3890/2020 e 5230/2020 (Estatuto da Vítima)

Com apoio da Comissão Temática de Política Criminal da ANADEP, a diretoria debruçou-se 
na análise dos PL 3890/2020 e 5230/2020, ambos sobre o Estatuto da Vítima. A vice-pre-
sidenta da ANADEP, Rita Lima, participou de audiência pública na Câmara sobre a temática. 



PLs sobre a esfera penal e segurança pública
Entre outros PLs que foram acompanhados pela Comissão Temática da Comissão de Política 
Criminal da ANADEP no período, estão:

› PL 731/2022, visa  dispor sobre as garantias mínimas às vítimas de crimes;
› PL 732/2022, visa aperfeiçoar a legislação penal para fortalecer o combate à criminalida-
de violenta;
› PL 733/2022, visa garantir maior amparo jurídico aos integrantes dos órgãos de segurança 
pública;
› PL 155/2022 apensado ao PL 909/2007, visa alterar os arts. 1º, 2º, 59, 112, 122 e 123 da 
Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 – Lei de Execução Penal;
› PL 158/2022, visa aumentar as penas dos crimes de furto e roubo quando houver elemen-
tos probatórios que indiquem conduta criminal habitual, reiterada ou profissional do agen-
te, e para criar causa de aumento de pena para os crimes de extorsão, extorsão mediante 
sequestro e estelionato;
› PL 159/2022, Altera os artigos 121 e 129 do Decreto-Lei n.º 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 (Código Penal), a fim de aprimorar os referidos tipos penais.

PL 2.749 (Advocacia dativa no DF)
Em maio, começou a tramitar na Câmara Legislativa do Distrito Federal o PL 2.749, que auto-
riza a implantação da advocacia dativa no Distrito Federal. Desde a chegada do PL na Casa, 
a ADEP-DF e a ANADEP trabalharam para mostrar que o projeto é inconstitucional. Houve 
audiência pública e inserções na grande imprensa.



Congresso Nacional celebra Dia Nacional da Defensoria Pública 
durante sessão solene
No final de maio, o Congresso Nacional promoveu sessão solene em alusão ao Dia Nacional 
da Defensoria Pública, Dia da Defensora Pública e do Defensor Público. O requerimento da 
sessão foi um pleito da ANADEP e apresentado pelo senador Fabiano Contarato (PT-ES) e 
pela deputada Sâmia Bonfim (PSOL-SP).
 
Os(as) senadores(as) Izalci Lucas (PSDB-DF), Álvaro Dias (PODEMOS-PR), Jorge Kajuru (PO-
DEMOS-GO), Zequinha Marinho (PL-PA) e Zenaide Maia (PROS-RN) e os(as) deputados(as) 
Valtenir Pereira (MDB-MT), Erika Kokay (PT-DF) e Luiza Erundina (PSOL-SP), além do vereador 
da cidade de São Paulo, Eduardo Suplicy, acompanharam a sessão.



PL 1120/2019 (inclusão da Defensoria 
Pública como legitimada a ter 
acesso ao cadastro da criança ou 
adolescente submetido a medida 
de proteção)
No âmbito da Comissão Temática da Infância e Ju-
ventude houve acompanhamento e produção de 
nota técnica sobre o PL 1120/2019.

Novo CPP
Nos últimos seis meses, a diretoria da ANADEP acompanhou de perto os trabalhos do Gru-
po de Trabalho (GT) que apresentará parecer sobre o novo Código de Processo Penal (PL 
8045/10). O GT é coordenado pela deputada Margareth Coelho (PP-PI) e João Campos (Re-
publicanos-GO) segue como relator.

PL 6.204/2019 (Desjudicialização)
O PL 6.204/2019 que dispõe sobre a desjudicialização da execução civil também foi objeto 
de atenção da ANADEP neste primeiro semestre. O projeto busca simplificar e desburo-
cratizar a cobrança de títulos executivos civis ao propor um novo sistema ao ordenamento 
jurídico brasileiro, já aplicado no exterior, especialmente na União Europeia. O texto cria a 
figura do agente de execução de títulos judiciais e extrajudiciais para atuar e resolver as de-
mandas nos cartórios de protesto, para desafogar o Poder Judiciário e desonerar os cofres 
públicos. A ANADEP emitiu nota técnica sobre o tema. Houve também emenda de redação 
ao PL que ressalta a atuação da Defensoria Pública na solução extrajudicial de litígios, vi-
sando à composição por meio de mediação, conciliação e arbitragem.



Observatório Parlamentar da RPU
Em março, a Comissão dos Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados promo-
veu sessão solene para apresentar os resultados do Observatório Parlamentar da Revisão 
Periódica Universal (RPU) da Organização das Nações Unidas. A presidenta da ANADEP, Ri-
vana Ricarte, e o presidente da ADEP-BA e diretor 2º Secretário da ANADEP, Igor Raphael, 
acompanharam o evento. Em junho, o defensor público do DF, Ronan Figueiredo, participou 
de debate do Observatório sobre a população em situação de rua.

CLP
Em junho, a vice-presidenta institucional da 
ANADEP, Rita Lima, participou de audiência 
pública promovida pela Comissão de Legis-
lação Participativa (CLP) da Câmara dos De-
putados. O encontro teve por objetivo ouvir 
sindicatos, movimentos sociais e entidades 
da sociedade civil a fim de elaborar o plano 
de trabalho do Colegiado para 2022.

Moção de louvor
Em junho, a vice-presidenta institucional da 
ANADEP, Rita Lima, recebeu moção de lou-
vor da Câmara Legislativa do Distrito Federal 
(CLDF). Rita Lima, que é defensora pública 
no Distrito Federal, foi agraciada pela parti-
cipação e contribuição com os trabalhos da 
Comissão Parlamentar de Inquérito sobre fe-
minicídios no Distrito Federal.



Levante virtual 
No Dia Nacional da Defensoria Pública, 19 de maio, a ANADEP organizou levante virtual 
nas redes sociais da entidade. Do Legislativo houve mensagens dos(as) senadores(as) Pau-
lo Paim (PT-RS), Paulo Rocha (PT-PA), Simone Tebet (MDB-MS) e Sérgio Petecão (PSD-AC). 
Os(as) deputados(as) Afonso Motta (PDT-RS), Bohn Gass (PT-RS), Érika Kokay (PT-DF), João 
Campos (Republicanos-GO), Perpétua Almeida (PCdoB-AC), Professor Israel (PSB-DF), Ales-
sandro Molon (PSB-RJ), Paulão (PT-AL) e Darci de Matos (PSD-SC).

Senador Paulo Paim (PT-RS)

Deputada Perpétua Almeida (PCdoB-
-AC)

Deputado Afonso Motta (PDT-RS) Deputado Bohn Gass (PT-RS) 

Senador Paulo Rocha (PT-PA) Senadora Simone Tebet (MDB-RS)

Deputada Érika Kokay (PT-DF)

Deputado Darci de Matos (PSD-SC)

Deputado Paulão (PT-AL)

Deputado João Campos (Republica-
nos-GO) 

Deputado Alessandro Molon (PSB-
-RJ) 

Deputado Professor Israel (PSB-DF)

Senador Sérgio Petecão (PSD-AC)



Pensar Brasil
A ANADEP acompanhou o evento Pensar Brasil, que aconteceu entre os dias 12 e 13 de 
maio, no Museu do Amanhã, no Rio de Janeiro. O Congresso teve a presença de pré-candi-
datos à Presidência. Por parte da ANADEP participaram a vice-presidenta institucional, Rita 
Lima; a vice administrativa, Juliana Lintz; o vice jurídico-legislativo, Flávio Wandeck; e o 
diretor para assuntos legislativos, Allan Joos.

Frente Servir Brasil 
Neste primeiro semestre, a diretoria da ANADEP reuniu-se com o deputado Professor Israel 
(PSB-DF) para dialogar sobre o apoio à Frente Servir Brasil que, a partir de agora, será Insti-
tuto Servir Brasil. A ANADEP é uma das apoiadoras da proposta que visa institucionalizar a 
defesa do funcionalismo público.



NOTAS TÉCNICAS
A diretoria, com apoio das comissões, desde janeiro, emitiu 11 notas técnicas. Entre os te-
mas trabalhados nos documentos, estão: alteração do Estatuto da Criança e do Adolescente
(ECA); impactos da decisão do HC 212693, que dispõe sobre o momento processual para
realização do interrogatório de adolescente a quem se atribui a prática de ato infracional;
adicional por tempo de serviço; estatuto das vítimas; cadastro de adoção; saídas temporá-
rias de apenados; Convenção 169 da OIT; Lei de Execução Penal; a Eliminação da Cobrança
de Encargos de Roaming Internacional aos Usuários Finais do Mercosul; e sobre os projetos 
de implantação de advocacia dativa no DF e no Piauí.



NOTAS PÚBLICAS
Neste primeiro semestre, a ANADEP emitiu quatro notas públicas. Entre os temas tratados, 
estão: advocacia dativa no DF, advocacia dativa no PI e a importância de política afirmativa 
de equidade racial.

ASSESSORIA JURÍDICA ESPECIALIZADA
A ANADEP conta com um dos principais escritórios de advocacia do país: Marrafon, Robl 
& Grandinetti Advocacia que auxilia a vice-presidência jurídica legislativa e a diretoria ju-
rídica na elaboração de estudos e pareceres jurídicos e no ingresso de ações. No primeiro 
semestre de 2022, o escritório auxiliou os(as) representantes de Associações estaduais e 
distrital que solicitaram interposição de novas ações, sendo todo os pleitos votados e apro-
vados em assembleia geral extraordinária.

Reuniões

28/01_Reunião da presidência e diretoria jurídica

08/02_Reunião da presidência e diretoria jurídica/AGDP

14/02_Reunião da presidência e diretoria jurídica ANADEP/Condege

16/02_Reunião da presidência e diretoria jurídico

22/02_Reunião da presidência e diretoria jurídica

04/03_Reunião da presidência e diretoria jurídica

28/04_Reunião da presidência e diretoria jurídica/ADEPAP

02/05_Reunião da presidência e diretoria jurídica/ADPEMA

03/05_Reunião da presidência e diretoria jurídica/ADPERJ

11/05_Reunião da presidência e diretoria jurídica



Quadro de ações trabalhadas pela ANADEP em âmbito jurídico

[ NÚMERO ASSUNTO ANDAMENTOS SITUAÇÃO ATUALIZAÇÃO JULHO 21 ATUALIZAÇÃO DEZEMBRO 21 ATUALIZAÇÃO JULHO 22

HC 188820 Pandemia do covid e sistema carcerário
09.02.21 – audiência, memoriais e sus-

tentação oral
ACÓRDÃO 24.03.21 Negado 

agravo regimental 12.05.21 
Publicado acórdão 10.06.21 Edecl 

PGR 22.06.21

Decisão: A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos 
termos do voto do Relator. Segunda Turma, Sessão Virtual de 22.10.2021 a 
3.11.2021.  DESPACHO: Em vista da petição (eDOC. 230), intime-se o Departa-
mento Penitenciário Nacional – DEPEN para que informe dados atualizados 
relativos ao impacto da pandemia de COVID-19 nos presídios brasileiros, es-
pecificando, se possível, índices de contaminação, de mortalidade e recupe-
ração; de presos que pertencem ao grupo de risco; e de presos vacinados. De 
igual modo, oficie-se ao Conselho Nacional de Justiça – CNJ para que informe, 
se possível, dados atuais de vacinação de presos. Em seguida, intimem-se 
os impetrantes, o amicus curiae e a PGR para manifestação, a última para 
complementação de manifestação se assim desejar (eDOC. 232). Por fim, nova 

conclusão. Publique-se. Intime-se. Brasília, 10 de novembro de 2021

11.01.22 Concluso ao Relator

ADI ANADEP 6335 Art. 2, II, “a” e “b”, LC 188/1999 SC
09.02.21 – petição pela não reunião com 

ADI 5.998

Ofício DPE – ADEPESC petição pron-
ta para protocolar após recesso 

01.07.21

 Despacho O presente caso não se amolda à hipótese prevista no art. 13, VIII, 
do Regimento Interno deste Supremo Tribunal Federal. Findo o recesso judi-
ciário, encaminhem-se os autos ao Ministro Relator. Publique-se. Brasília, 23 

de julho de 2021.

27.07.21 Concluso ao Relator

ADI ANADEP 5998

Art. 1º LC 730/2018, que alterou o 2°, II, ‘a’ 
e ‘b’, LC 188/1999; Art. 1º da LC 723/2018, no 
que respeita ao art. 2º, II e §§ 1º e 2º, da 

LC 188/1999 SC

Concluso ao relator Min. André Mendonça 16.12.21

ADI 6534
Ats. 1º, II, a, e 2º, I, da Medida Provisória nº 

19, 28.07.20, TO - RPPS 
04.03.21 – protocolada habilitação ami-

cus curiae 28.04.21 – memoriais
Concluso ao relator Min. Roberto Barroso 04.03.21 

ADI 6513 Prerrogativa de foro Bahia ACÓRDÃO 10.02.21 ex nunc

ADI 6512 Prerrogativa de foro Goiás ACÓRDÃO 10.02.21 ex nunc

AÇÃO BAHIA 80039887420208100000 Aposentadoria compulsória
Em deliberação AGE ANADEP habilitação 

amicus curiae
Reconsideração da decisão na AGE 

junho21

ADI 6568 FUNDOPREV RS
08.02.21 – protocolada habilitação ami-

cus curiae
CONCLUSO AO RELATOR 22.02.21

Decisão: Após o voto da Ministra Cármen Lúcia (Relatora), que convertia a 
apreciação da medida cautelar em julgamento de mérito e julgava improce-
dente a ação direta, no que foi acompanhada pelos Ministros Rosa Weber, 
Ricardo Lewandowski, Edson Fachin e Dias Toffoli, pediu vista dos autos o 
Ministro Roberto Barroso. Falaram: pelo requerente, o Dr. Marcelo Winch Sch-
midt; e, pelo interessado Governador do Estado do Rio Grande do Sul, o Dr. 
Eduardo Cunha da Costa, Procurador-Geral do Estado. Plenário, Sessão Virtual 

de 1.10.2021 a 8.10.2021.

ADI 6514 Prerrogativa de foro Ceará
16.03.21 – reunião ADPEC, memoriais e 

sustentação oral
ACÓRDÃO 05.04.21 ex nunc



ADI 6512 Prerrogativa de foro Goiás ACÓRDÃO 10.02.21 ex tunc

ADI 6518 Prerrogativa de foro Acre ACÓRDÃO 15.04.21 ex nunc

ADI 6447 Arts. 7º e 8º LC 173/2020 Covid19 
DECISÃO 23.03.21 – não acolhi-
da a habilitação amicus curiae 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, julgou improcedente o pedido formula-
do na ação direta de inconstitucionalidade, nos termos do voto do Relator. Fa-
laram: pelo requerente, o Dr. Miguel Filipi Pimentel Novaes; e, pelo interessado 
Presidente da República, a Dra. Isadora Maria Belem Rocha Cartaxo de Arruda, 

Advogada da União. Plenário, Sessão Virtual de 5.3.2021 a 12.3.2021. 

14.07.21 Trata-se de Agravos Regimentais (docs. 644 e 658)) inter-
posto por diversas entidades sindicais e associações de classe em 
face de decisão monocrática (doc. 643) que indeferiu o ingresso das 
mesmas na relação processual na qualidade amici curiae. Também 
há nos autos pedido de ingresso como amicus curiae formulado 
pela Federação dos Municipários do Estado do Rio Grande do Sul, 
FEMERGS (doc. 648), e pelo Sindicato dos Servidores Municipais de 
Passo Fundo, SIMPASSO (doc. 654). É o relatório. A Jurisprudên-
cia da CORTE entende que é irrecorrível a decisão do Relator que 
indefere o pedido de ingresso de terceiro na condição de amicus 
curiae (RE 602584 AgR, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, redator para 
acórdão Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 17/10/2018, DJe 
de 20/3/2020; ADI 6399-AgR, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, redator para 
acórdão Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 13/10/2020, 
DJe de 7/1/2021). Além disso, importa destacar que o Tribunal Pleno 
finalizou o julgamento de mérito da presente Ação Direta na sessão 
virtual encerrada em 15/3/2021, acórdão publicado em 23/3/2021 e 
já transitado em julgado. Prejudicado, portanto, a apreciação da 
questão alusiva aos pedidos de ingresso de colaboradores na rela-
ção processual na qualidade de amicus curiae. Em vista do exposto, 
NÃO CONHEÇO dos recursos e requerimentos acima referidos (docs. 
644, 658, 648 e 654). À Secretaria para a imediata certificação do 
trânsito em julgado e baixa definitiva dos autos. Publique-se. Bra-

sília, 13 de julho de 2021.

ADI 6413
Subsídios,   Remuneração,   Procuradores 
de Órgãos / Entidades Públicos,   Remu-
neração,   Defensoria Pública Mato Grosso

10.12.20 – admitida ANADEP como tercei-
ra interessada

Concluso ao relator Min. André Mendonça 16.12.21 25.04.22 Concluso ao Relator

ADI 6450 LC 173/2020 Covid19 
DECISÃO 23.03.21 – não acolhi-
da a habilitação amicus curiae 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, julgou improcedente o pedido formu-
lado na ação direta de inconstitucionalidade, nos termos do voto do Relator. 
Falou, pelo interessado Presidente da República, a Dra. Isadora Maria Belem 
Rocha Cartaxo de Arruda, Advogada da União. Plenário, Sessão Virtual de 

5.3.2021 a 12.3.2021. 

ADI 6515 Prerrogativa de foro Amazonas
23.11.20 – encerrada sessão 
virtual. Referendada a cautelar 

ex nunc
ACÓRDÃO 23.08.21 ex nunc

ADPF 279 Assistência jurídica Município de Diadema
25.03.21 – Admitida ANADEP 

amicus curaie 
Pautado para 14.10.21

Decisão: O Tribunal, por maioria, julgou improcedente a arguição de descum-
primento de preceito fundamental, nos termos do voto da Relatora, vencido 
o Ministro Nunes Marques. Falaram: pelo requerente, o Dr. Humberto Jacques 
de Medeiros, Vice-Procurador-Geral da República; pelo interessado Prefei-
to do Município de Diadema, o Dr. Fernando Marques Altero, Procurador do 
Município; pelo amicus curiae Associação dos Procuradores e Advogados do 
Município de Diadema - APAMD, o Dr. Pedro Tavares Maluf; pelo amicus curiae 
Associação Nacional das Defensoras e Defensores Públicos - ANADEP, o Dr. 
Ilton Norberto Robl Filho; e, pelo amicus curiae Defensoria Pública da União, o 
Dr. Bruno Arruda, Defensor Público Federal. Presidência do Ministro Luiz Fux. 

Plenário, 3.11.2021. 

22.02.22 Trânsito em julgado



ADI 558

Foro por prerrogativa de função, legitimi-
dade da Defensoria Pública ações coleti-
vas, legitimidade da Defensoria Pública 
para controle concentrado de constitu-

cionalidade CF RJ 30 anos tramitando

06.04.21 Sustentação, memoriais, audi-
ências 

23.04.21- ACÓRDÃO Trânsito em julgado 30.09.21

ADI 6517 Foro por prerrogativa de foro São Paulo
06.04.21 Sustentação, memoriais, audi-

ências 
19.04.21 – ACÓRDÃO ex nunc Trânsito em julgado 18.05.21

ADI 3772 LC 158-2006 Lei Orgânica Acre
Substabelecimento escritório ANADEP. 
16.04.21 – protocolada petição desistên-

cia 

29.04.21 – ACÓRDÃO prejudica-
da ADI

ADI 6502

ADI 6508 Prerrogativa de foro Rondônia
03.12.20 – sessão virtual refe-
rendada a cautelar – ex nunc

Trânsito em julgado 24.09.21

RE 1240999 OAB São Paulo Agenda Ministro
JULGAMENTO VIRTUAL 28.05.21 
A 07.06.21 – retirado de pauta

Decisão: O Tribunal, por maioria, apreciando o tema 1.074 da repercussão ge-
ral, negou provimento ao recurso extraordinário e fixou a seguinte tese: “É 
inconstitucional a exigência de inscrição do Defensor Público nos quadros 
da Ordem dos Advogados do Brasil”, nos termos do voto do Relator, vencidos 
os Ministros Marco Aurélio, que proferiu voto em assentada anterior, e Dias 
Toffoli. Não votou o Ministro Nunes Marques, sucessor do Ministro Celso de 
Mello, que proferiu voto em assentada anterior. Plenário, Sessão Virtual de 
22.10.2021 a 3.11.2021. Julgamento Virtual: RE-ED. Incluído na Lista 55-2022.

AM - Agendado para: 11/02/2022 a 18/02/2022.

21.02.22 Decisão: O Tribunal, por unanimidade, rejeitou os embargos 
de declaração, nos termos do voto do Relator. Plenário, Sessão Vir-

tual de 11.2.2022 a 18.2.2022. 22.03.22 – Trânsito em julgado

ADI 4636 OAB 

ADI 6516 Prerrogativa de foro Alagoas 13.11.20 – deferido amicus 
23.11.20 – encerrada sessão 
virtual. Referendada a cautelar 

- ex nunc
Trânsito em julgado em 24.09.21

RE 887671
Prover cargo Defensoria Comarca Jati – 

CE
20.04.21 – memoriais Conclusão ao Relator Min. André Mendonça 16.12.21

RECLAMAÇÃO 43953 Taxa atividade notarial Escritório ANADEP não atua 27.04.21 – JULGAMENTO

ADI 4452
Atuação Defensoria interesses difusos, 
coletivos e individuais homogêneos Ser-

gipe

Juntada manifestação CONAMP 
14.06.21 Decisão prejudicialidade 

15.06.21
Trânsito em julgado em 05.08.21

ADI ANADEP 5217
LC 180/2014, que alterou a LC 136/2011, Lei 
Orgânica da Defensoria Pública do Estado 

do Paraná
Petição prosseguimento

04.05.21 – Coleta de informa-
ções 

Reunião AGU ADEPAR 14.06.21 Mani-
festação AGU a nosso favor 25.06.21 

PGR procedência do pedido
Concluso ao Relator Min. Nunes Marques 01.07.21

HC 1665704
HC Coletivo – presos que têm sob sua 
responsabilidade pessão com deficiência 

e crianças

ANADEP convidada para audiência pú-
blica

Participação ANADEP audiência 
pública



RE 859084 Art. 19, L 8036 -1990 FGTS Acre 
10.05.21 - Destaque retirado de 

pauta

ADI ANADEP 5644
São Paulo orçamento DPE e Fundo de As-

sistência Judiciária
07.12.20 – sustentação oral 

Pronto para incluir em pauta 
22.06.21 Pautada para julga-

mento 17.11.21

Decisão: Após os votos dos Minis-
tros Edson Fachin (Relator), Nunes 
Marques e Roberto Barroso, que 
julgavam procedente o pedido for-
mulado na ação direta para decla-
rar a inconstitucionalidade formal 
e material da Lei Complementar n. 
1.297/2017 do Estado de São Paulo; 
e do voto do Ministro Alexandre de 
Moraes, que julgava improcedente 
a ação, o julgamento foi suspen-
so. Falaram: pela requerente, o 
Dr. Ilton Norberto Robl Filho; pelo 
interessado Governador do Estado 
de São Paulo, o Dr. Paulo Henrique 
Procópio Florêncio, Procurador 
do Estado; pelo amicus curiae De-
fensoria Pública do Estado de São 
Paulo, o Dr. Florisvaldo Antonio 
Fiorentino Júnior, Defensor Públi-
co-Geral do Estado; e pelo amicus 
curiae Conselho Federal da Ordem 
dos Advogados do Brasil - CFOAB, 
a Dra. Bruna Santos Costa. Não 
participaram, justificadamente, 
deste julgamento os Ministros Dias 
Toffoli e Luiz Fux (Presidente). Pre-
sidiu o julgamento a Ministra Rosa 
Weber (Vice-Presidente). Plenário, 

18.11.2021.  

Decisão: Em continuidade de julgamento, após os votos dos Ministros Rosa 
Weber, Dias Toffoli e Cármen Lúcia, que acompanhavam o voto do Ministro 
Edson Fachin (Relator) para julgar procedente o pedido formulado na ação 
direta; e do voto do Ministro Ricardo Lewandowski, que acompanhava a diver-
gência inaugurada pelo Ministro Alexandre de Moraes, julgando improcedente 
a ação, pediu vista dos autos o Ministro Gilmar Mendes. Aguarda o Presidente, 

Ministro Luiz Fux. Plenário, 24.11.2021. 

ADPF 347
Estado de coisas inconstitucional do sis-

tema penitenciário
21.05.21 – sustentação oral

JULGAMENTO VIRTUAL – 
28.05.21  

Decisão de julgamento 08.06.21 
recomendo a leitura – atenuante 

genérica 66 

RE 973837
Retirada de material genético crimes he-

diondos
Amicus Concluso ao Relator Min. Gimar Mendes 28.02.20

ADI ANADEP 6254 Reforma da previdência Amicus Manifestação PGR 30.09.21 Concluso ao Relator Min. Roberto Barroso 30.09.21



ADPF 709 Pandemia e questão indígena Requerida habilitação
Voto Barroso ratificação da caute-
lar 11.06.21 Decisão de julgamento 

22.06.21

Ante o exposto, defiro o pedido formulado pela APIB, para determinar (i) a sus-
pensão imediata dos efeitos do Ofício Circular Nº 18/2021/CGMT/DPT/FUNAI e o 
PARECER n. 00013/2021/COAFCONS/PFE-FUNAI/PGF/AGU e (ii) a implementação 
de atividade de proteção territorial nas terras indígenas pela FUNAI, indepen-
dentemente de estarem homologadas. Expeçam-se, com a máxima urgência, 
ofícios para (i) a Advocacia-Geral da União; (ii) a Procuradoria Federal Espe-
cializada junto à FUNAI, (iii) a Coordenadoria de Assuntos Finalísticos – COAF 
PFE FUNAI SEDE; (iv) a Fundação Nacional do Índio – FUNAI, (v) a Coordenação 
de Monitoramento Territorial da FUNAI; (vi) os Coordenadores Regionais da 
FUNAI; (vii) os Serviços de Gestão Ambiental e Territorial – SEGATs junto à 
FUNAI e para (viii) as Coordenações Técnicas Locais – CTLs junto à FUNAI. 
Registre-se, em tais ofícios, que a recalcitrância no descumprimento da pre-
sente decisão implicará a extração de peças e devido encaminhamento aos 
órgãos do Ministério Público para a apuração de crime de desobediência, nos 

termos do art. 330 do Código Penal. 

30.06.22 Concluso ao Relator

ADI 4774 Competência Infância e Juventude RS
20.05.21 – Substabelecimento com reser-

vas escritório ANADEP
Protocolada sustentação oral 08.06

Decisão: O Tribunal, por maioria, conheceu da ação e julgou improcedente o 
pedido formulado, nos termos do voto do Relator, vencidos os Ministros Edson 
Fachin, Gilmar Mendes e Rosa Weber. Falaram: pela requerente, o Dr. Rafa-
el Braude Canterji; pelo interessado Governador do Estado do Rio Grande do 
Sul, a Dra. Fernanda Figueira Tonetto, Procuradora do Estado; e, pelo amicus 
curiae Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, a Dra. Glicia Thais 

Salmeron de Miranda. Plenário, Sessão Virtual de 29.10.2021 a 10.11.2021. 

ADI 6581 Art. 316 CPC Amicus
Pautada para início julgamento 
18.06.21 Sustentação Oral 14.06.21 
Julgado parcial procedente 21.06.21

Decisão: Após o voto do Ministro Edson Fachin (Relator), que conhecia da 
ação direta e julgava parcialmente procedente o pedido formulado, aplicando 
ao art. 316, p.u., do CPP a técnica da interpretação conforme à Constituição, 
segundo as seguintes teses: i) a inobservância da reavaliação prevista no pa-
rágrafo único do artigo 316 do Código de Processo Penal (CPP), com a redação 
dada pela Lei 13.964/2019, após o prazo legal de 90 (noventa) dias, não implica 
a revogação automática da prisão preventiva, devendo o juízo competente 
ser instado a reavaliar a legalidade e a atualidade de seus fundamentos; ii) o 
comando do parágrafo único do art. 316 do CPP se restringe ao órgão que tiver 
decretado a prisão preventiva na fase de investigação e de processamen-
to da ação penal, e limita-se ao exaurimento da competência jurisdicional, 
pediu vista dos autos o Ministro Gilmar Mendes. Falaram: pelo requerente, o 
Dr. Luiz Gustavo Pereira da Cunha; e, pelo amicus curiae, o Dr. Luis Gustavo 

Grandinetti C 

10.03.22 Decisão: O Tribunal, por maioria, julgou parcialmente pro-
cedente a ação direta, concedendo ao artigo 316, parágrafo único, 
do Código de Processo Penal interpretação conforme a Constitui-
ção, no seguinte sentido: (i) a inobservância da reavaliação prevista 
no parágrafo único do artigo 316 do Código de Processo Penal (CPP), 
com a redação dada pela Lei 13.964/2019, após o prazo legal de 
90 (noventa) dias, não implica a revogação automática da prisão 
preventiva, devendo o juízo competente ser instado a reavaliar a 
legalidade e a atualidade de seus fundamentos; (ii) o art. 316, pará-
grafo único, do Código de Processo Penal aplica-se até o final dos 
processos de conhecimento, onde há o encerramento da cognição 
plena pelo Tribunal de segundo grau, não se aplicando às prisões 
cautelares decorrentes de sentença condenatória de segunda ins-
tância ainda não transitada em julgado; (iii) o artigo 316, parágra-
fo único, do Código de Processo Penal aplica-se, igualmente, nos 
processos onde houver previsão de prerrogativa de foro. Tudo nos 
termos do voto do Ministro Alexandre de Moraes, Redator para o 
acórdão, vencidos parcialmente os Ministros Edson Fachin (Relator), 
Roberto Barroso, Gilmar Mendes e Ricardo Lewandowski. Plenário, 

Sessão Virtual de 25.2.2022 a 8.3.2022.



ADI 6582 Art. 316 CPC Amicus

Pautada para início julgamento 
18.06.21 Sustentação Oral 14.06.21 
Voto parcial procedente 21.06.21 

Vista Gilmar Mendes 21.06.21

Decisão: Após o voto do Ministro Edson Fachin (Relator), que conhecia da ação 
direta e julgava procedente o pedido formulado, aplicando ao art. 316, p.u., do 
CPP a técnica da interpretação conforme à Constituição, segundo as seguin-
tes teses: i) a inobservância da reavaliação prevista no parágrafo único do 
artigo 316 do Código de Processo Penal (CPP), com a redação dada pela Lei 
13.964/2019, após o prazo legal de 90 (noventa) dias, não implica a revogação 
automática da prisão preventiva, devendo o juízo competente ser instado a 
reavaliar a legalidade e a atualidade de seus fundamentos; ii) o comando do 
parágrafo único do art. 316 do CPP se restringe ao órgão que tiver decretado 
a prisão preventiva na fase de investigação e de processamento da ação pe-
nal, e limita-se ao exaurimento da competência jurisdicional, pediu vista dos 
autos o Ministro Gilmar Mendes. Falaram: pela requerente, o Dr. Alberto Pavie 
Ribeiro; e, pelo amicus curiae Associação Nacional dos Defensores Públicos 

- ANADEP, 

10.03.22 Decisão: O Tribunal, por maioria, julgou parcialmente pro-
cedente a ação direta, concedendo ao artigo 316, parágrafo único, 
do Código de Processo Penal interpretação conforme a Constitui-
ção, no seguinte sentido: (i) a inobservância da reavaliação prevista 
no parágrafo único do artigo 316 do Código de Processo Penal (CPP), 
com a redação dada pela Lei 13.964/2019, após o prazo legal de 
90 (noventa) dias, não implica a revogação automática da prisão 
preventiva, devendo o juízo competente ser instado a reavaliar a 
legalidade e a atualidade de seus fundamentos; (ii) o art. 316, pará-
grafo único, do Código de Processo Penal aplica-se até o final dos 
processos de conhecimento, onde há o encerramento da cognição 
plena pelo Tribunal de segundo grau, não se aplicando às prisões 
cautelares decorrentes de sentença condenatória de segunda ins-
tância ainda não transitada em julgado; (iii) o artigo 316, parágra-
fo único, do Código de Processo Penal aplica-se, igualmente, nos 
processos onde houver previsão de prerrogativa de foro. Tudo nos 
termos do voto do Ministro Alexandre de Moraes, Redator para o 
acórdão, vencidos parcialmente os Ministros Edson Fachin (Relator), 
Roberto Barroso, Gilmar Mendes e Ricardo Lewandowski. Plenário, 

Sessão Virtual de 25.2.2022 a 8.3.2022.

ADI 6507 Prerrogativa de foro Mato Grosso do Sul Amicus
Manifestação AGU 14.06.21 PGR 

22.06.21
Concluso ao Relator Min. Nunes Marques 21.06.21

16.05.22 Decisão: O Tribunal, por unanimidade, julgou procedente 
o pedido formulado na ação direta, para declarar, com eficácia ex 
nunc, a inconstitucionalidade das expressões “o Defensor Público-
-Geral do Estado” e “os Procuradores do Estado, os membros da 
Defensoria Pública” contidas no art. 114, II, “a”, da Constituição do 
Estado de Mato Grosso do Sul, na redação dada pela Emenda de n. 
29, de 5 de julho de 2005, nos termos do voto do Relator. Falaram: 
pelo amicus curiae Associação Nacional dos Procuradores dos Es-
tados e do Distrito Federal - ANAPE, o Dr. Miguel Novaes; e, pelo 
amicus curiae Associação Nacional das Defensoras e Defensores 
Públicos - ANADEP, o Dr. Ilton Norberto Robl Filho. Plenário, Sessão 

Virtual de 6.5.2022 a 13.5.2022.

ADPF 466
Art. 9º Lei 4268 Tubarão SC exclui mate-
riais de ensino que incluam “ideologia de 

gênero”, “orientação sexual”
Amicus

Protocolada sustentação oral 08.06 
Voto Rosa Weber inconstitucionali-
dade 11.06.21 Destaque Nunes Mar-

ques 17.06.21

Inclua-se em pauta – minuta extraída Pleno 28.10.21 04.11.21 Pauta Publicada

ADPF 522
Escola sem Partido ideologia de gênero 

ensino municipal PE

Admitida ANADEP julgamento início 
18.06.21 Sustentação Oral 15.06.21 
Destaque Nunes Marques 21.06.21

Concluso ao relator Min. André Mendonça 16.12.21

ADI 6568 FUNDOPREV RS Não admitida ANADEP 15.06.21

Decisão: Após o voto da Ministra Cármen Lúcia (Relatora), que convertia a 
apreciação da medida cautelar em julgamento de mérito e julgava improce-
dente a ação direta, no que foi acompanhada pelos Ministros Rosa Weber, 
Ricardo Lewandowski, Edson Fachin e Dias Toffoli, pediu vista dos autos o 
Ministro Roberto Barroso. Falaram: pelo requerente, o Dr. Marcelo Winch Sch-
midt; e, pelo interessado Governador do Estado do Rio Grande do Sul, o Dr. 
Eduardo Cunha da Costa, Procurador-Geral do Estado. Plenário, Sessão Virtual 

de 1.10.2021 a 8.10.2021. 



ADI 6273
Alienação parental pedido comissão da 

mulher

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, não conheceu da ação direta de in-
constitucionalidade, nos termos do voto da Relatora. Falaram: pelo amicus 
curiae Associação Brasileira Criança Feliz - ABCF, o Dr. Roberto de Figueiredo 
Caldas; e, pelo amicus curiae Instituto Brasileiro de Direito de Família - IBD-
FAM, a Dra. Renata Nepomuceno e Cysne. Plenário, Sessão Virtual de 10.12.2021 

a 17.12.2021. 

ADI 6299  6298 6300 6305 Pacote Anticrime
Pautado para julgamento 25.11.21 

Excluído do Calendário
Concluso ao Relator Min. Luiz Fux 03.12.21

ADC 69 LC 101-20 Lei de Responsabilidade Fiscal Pautada para julgamento 07.10.21 01.07.22 Incluído no calendário de julgamento : 04.08.22

ADI ANADEP 5097 Lei de Planejamento Familiar Lei 9.263-96 Pautada para julgamento 09.12.21 Excluído do calendário de Julgamento 06.12.21

ADPF 638 Redução orçamento DPE Goiás 
Informações AL 05.07.21 perda de 

objeto
Concluso ao Relator Min. Ricardo Lewandowski14.07.21.

24.02.22 Em face do exposto, julgo prejudicada a presente ação. 
Transitada em julgado, arquivem-se. Publique-se. Brasília, 22 de 
fevereiro de 2022 Em face do exposto, julgo prejudicada a presente 
ação. Transitada em julgado, arquivem-se. Publique-se. Brasília, 22 

de fevereiro de 2022.

ADI 6930 Regime de Recuperação Fiscal Deferida liminar 

Decisão: Após os votos dos Ministros Roberto Barroso (Relator), Ricardo 
Lewandowski, Dias Toffoli, Cármen Lúcia e Edson Fachin, que conheciam da 
ação direta e julgavam parcialmente procedente o pedido para: (i) conferir 
interpretação conforme a Constituição ao art. 8º, IV, da LC nº 159/2017, com a 
redação conferida pela LC nº 178/2021, para autorizar a reposição de cargos 
vagos pelos entes federados que aderirem ao Regime de Recuperação Fiscal 
instituído por aquele diploma normativo; e (ii) conferir interpretação confor-
me a Constituição ao art. 2º, § 4º, da LC nº 159/2017, com a redação conferida 
pela LC nº 178/2021, de modo a excluir do teto de gastos os investimentos 
executados com recursos afetados aos fundos públicos especiais instituídos 
pelo Poder Judiciário, pelos Tribunais de Contas, pelo Ministério Público, pelas 
Defensorias Públicas e pelas Procuradorias-Gerais dos Estados e do Distrito 

Federal, pediu vista dos autos o Ministro Alexandre de Moraes.  Em 18.12.21

01.07.22 Incluído na pauta de julgamento: 04.08.22



Reuniões jurídicas

Abertura do ano judiciário

Em fevereiro, a presidenta da ANADEP, 
Rivana Ricarte, participou da abertura 
do ano judiciário.

Reunião ampla

No dia 17 de fevereiro, a diretoria da ANADEP e os(as) presidentes(as) das Associações Es-
taduais e do DF reuniram-se para debater o julgamento das 22 Ações Diretas de Inconstitu-
cionalidade que questionam a prerrogativa de requisição da Defensoria Pública, bem como 
a publicação dos acórdãos na ADPF 279 e da ADI 4636.



PRERROGATIVA DE REQUISIÇÃO
A ANADEP, ao lado do CONDEGE, desenhou uma série de estratégias para conscientizar 
os(as) ministros(as) da Corte sobre a importância da manutenção da prerrogativa despa-
chando com os ministros. 

Twittaço
Na primeira semana de fevereiro, a assessoria de comunicação da ANADEP e das Associa-
ções Estaduais e do DF organizaram twittaço. A partir da hashtag #DefensoriaSim, o movi-
mento contou com a participação da sociedade civil, parlamentares e juristas. A hashtag 
ficou entre os assuntos mais comentados da rede.

Apoio do Conselho Nacional 
das Ouvidorias Externas das 
Defensorias Públicas do Brasil
No mesmo período, o Conselho Nacional das Ouvi-
dorias Externas das Defensorias Públicas do Brasil 
lançou manifesto com o objetivo de reunir assina-
turas em prol da defesa da manutenção da prerro-
gativa de requisição das Defensorias Públicas.

Live
Em fevereiro, às vésperas da re-
tomada dos julgamentos, a presi-
denta da ANADEP, Rivana Ricarte, 
participou da live “Prerrogativa de 
Requisição de Documentos pela 
Defensoria Pública no Supremo Tri-
bunal Federal (STF)”.



Comunicação e redes sociais
Para trabalhar o tema, a assessoria de comunicação construiu novos cards sobre o tema nas 
redes sociais.

Vídeos de apoio
No início de fevereiro, a ANADEP recebeu vídeos de apoio ao movimento em defesa da 
manutenção da prerrogativa de requisição das Defensorias Públicas. Entre os(as) apoiado-
res(as), estão: Georges Abboud, advogado, mestre, doutor em Direito e professor da PUC-SP; 
Valerio Mazzuoli, advogado, consultor jurídico e pós-doutor em Ciências Jurídico-Políticas; 
Bruno Salles, advogado criminalista, mestre em Direito Penal e membro do Instituto de De-
fesa do Direito de Defesa (IDDD); Gisele Cittadino, jurista e mestre em Direito; Ney Strozake, 
advogado especialista em questões agrárias, movimentos sociais e reforma agrária; Marcelo 
Semer, escritor e desembargador de São Paulo; Sheila de Carvalho, Advogada de Direitos 
Humanos da UNEafroBrasil; e Rubens Casara, escritor e juiz de Direito do TJRJ.

Rubens Casara, escritor e juiz de Direito do TJRJ Sheila de Carvalho, Advogada de Direitos Humanos 
da UNEafroBrasil



Comunicação e imprensa
Sobre o tema, houve artigo da presidenta da ANADEP, Rivana Ricarte, no Portal Jota, e inser-
ção sobre o tema na Band News. 

Diálogo com os(as) 
ministros
Em fevereiro, representantes da ANA-
DEP e do CONDEGE se reuniram com os 
ministros do Supremo Tribunal Federal 
Kássio Nunes Marques e André Men-
donça para falar sobre o julgamento.

Ney Strozake, advogado especialista em questões 
agrárias, movimentos sociais e reforma agrária

Bruno Salles, advogado criminalista, mestre em Di-
reito Penal e membro do Instituto de Defesa do Di-
reito de Defesa (IDDD);

Georges Abboud, advogado, mestre, doutor em Di-
reito e professor da PUC-SP

Marcelo Semer, escritor e desembargador de São 
Paulo

Gisele Cittadino, jurista e mestre em Direito;

Valerio Mazzuoli, advogado, consultor jurídico e 
pós-doutor em Ciências Jurídico-Políticas



Julgamentos e resultados

Ao passo que o julgamento das Ações avançava, a ASCOM ANADEP divulgava o resultado e 
trecho dos votos dos ministros nas redes.

Panorama das votações 
Até junho, a Defensoria Pública tem vitória em 18 Ações: ADIs 6852 (LC 80), ADI 6862 (PR), 
ADI 6865 (PB), ADI 6867 (ES), ADI 6870 (DF), ADI 6871 (CE), ADI 6872 (AP), ADI 6873 (AM), 
ADI 6875 (RN), 6876 (RO), 6879 (SP), 6877 (RR), 6880 (TO), 6866 (MG), 6869 (BA), 6874 (AL) 
e 6878 (SC). Ainda não foram pautadas as ADIs 6860 (MT), 6861 (PI), 6863 (PE) e 6866 (MS).



ADIs Prerrogativa de Requisição

ADI 6852
Poder de Re-
quisição LC 80

Relator Edson 
Fachin

Reunião CON-
DEGE ANADEP 
09.06 

Admitida ANADEF / 
ANADEP / CONDEGE / 
GAETS / DPU / Conselho 
nacional de Ouvido-
rias / COMISSÃO ARNS 
/ Associação Direitos 
Humanos em Rede / 
Articulação dos Povos 
Indígenas 

AGU – procedência PGR 
– procedência Apresen-
tados memorias

Decisão: Após o voto do Ministro Edson Fachin 
(Relator), que julgava improcedente o pedido 
formulado na ação direta de inconstituciona-
lidade, pediu vista dos autos o Ministro Ale-
xandre de Moraes. Falaram: pelo interessado 
Congresso Nacional, o Dr. Anderson Noronha, 
Advogado do Senado Federal; pelo amicus 
curiae Defensoria Pública da União – DPU, o 
Dr. Daniel de Macedo Alves Pereira, Defensor 
Público Federal; pelo amicus curiae Partido 
dos Trabalhadores, o Dr. Eugênio Aragão; pe-
los amici curiae Colégio Nacional de Defenso-
res Públicos Gerais – CONDEGE e Associação 
Nacional das Defensoras e Defensores Públi-
cos – ANADEP, o Dr. Ilton Norberto Robl Filho; 
pelo amicus curiae Comissão de Defesa dos 
Direitos Humanos Dom Paulo Evaristo Arns 
- COMISSÃO ARNS, a Dra. Juliana Vieira dos 
Santos; pelo amicus curiae O Grupo de Atu-
ação Estratégica das Defensorias Públicas 
Estaduais e Distrital nos Tribunais Superiores 
– GAETS, o Dr. Domingos Barroso da Costa; e, 
pelo amicus curiae Associação Nacional dos 
Defensores Públicos Federais – ANADEF, o Dr. 
Claudio Pereira de Souza Neto. Plenário, Ses-
são Virtual de 12.11.2021 a 22.11.2021.

  Julgamento Virtual: ADI. Incluído na Lista 
683-2021.EF - Agendado para: 11/02/2022 a 
18/02/2022. 

21.02.22 Decisão: O Tribunal, por maioria, 
julgou improcedente o pedido formulado na 
ação direta, nos termos do voto do Relator, 
vencida parcialmente a Ministra Cármen 
Lúcia. Plenário, Sessão Virtual de 11.2.2022 
a 18.2.2022.

ADI 6860
Poder de Re-
quisição DPE 
MT

Relator Nunes 
Marques

Concluso ao 
Relator Nunes 
Marques 31.05.21

Habilitação ANADEP Ha-
bilitação DPU 

AGU – procedência  PGR 
– procedência

30.11.21 Concluso ao Relator 17.05.22 Concluso ao Relator

ADI 6861
Poder de Re-
quisição DPE 
PI

Relator Nunes 
Marques

Concluso ao 
Relator Nunes 
Marques 31.05.21

Habilitação ANADEP Ha-
bilitação DPU 

AGU – procedência PGR – 
procedência

02.12.21 Concluso ao Relator 18.05.22 Concluso ao Relator

ADI 6862
Poder de Re-
quisição DPE 
PR

Relator Edson 
Fachin

Concluso ao 
Relator Edson 
Fachin 31.05.21

Admitida ANADEP / 
CONDEGE / DPU

AGU – improcedência 
PGR – procedência Apre-
sentados memoriais 

Decisão: Após o voto do Ministro Edson Fa-
chin (Relator), que julgava improcedente 
o pedido formulado na ação direta de in-
constitucionalidade, pediu vista dos autos o 
Ministro Alexandre de Moraes. Falaram: pelo 
amicus curiae Defensoria Pública da União - 
DPU, o Dr. Daniel de Macedo Alves Pereira, De-
fensor Público Federal; e, pelos amici curiae 
Conselho Nacional de Defensores Públicos 
Gerais - CONDEGE e Associação Nacional dos 
Defensores Públicos - ANADEP, o Dr. Ilton 
Norberto Robl Filho. Plenário, Sessão Virtual 
de 12.11.2021 a 22.11.2021. 

  Julgamento Virtual: ADI. Incluído na Lista 
686-2021.EF - Agendado para: 11/02/2022 a 
18/02/2022. 

21.02.22 Decisão: O Tribunal, por maioria, 
julgou improcedente o pedido formulado na 
ação direta, nos termos do voto do Relator, 
vencida parcialmente a Ministra Cármen 
Lúcia. Plenário, Sessão Virtual de 11.2.2022 
a 18.2.2022.



ADI 6863
Poder de Re-
quisição DPE 
PE

Relator Nunes 
Marques

Concluso ao 
Relator Nunes 
Marques 31.05.21

Habilitação ANADEP
AGU - procedência PGR – 
procedência

30.11.21 Concluso ao Relator 17.05.22 Concluso ao Relator

ADI 6864
Poder de Re-
quisição DPE 
PA

Relatora Rosa 
Weber

Despacho solici-
tando informa-
ções 04.06.21

Informações AL 20.07.21 
Informações Governo 
20.07.21              Infor-
mações DPE 02.08.21           
Habilitação ANADEP 
Admitida DPU

AGU - procedência PGR – 
procedência

09.11.2021 Conclusos ao(à) Relator(a)

28.03.22 Decisão: O Tribunal, por unani-
midade, julgou improcedente o pedido de 
declaração de inconstitucionalidade dos 
arts. 8º, VII, e 56, IV, da Lei Complementar 
54, de 7.2.2006, alterada pela Lei Comple-
mentar 135, de 13.1.2021, do Estado do Pará, 
nos termos do voto da Relatora. A Ministra 
Cármen Lúcia acompanhou a Relatora com 
ressalvas. Falaram: pelos amici curiae As-
sociação Nacional das Defensoras e Defen-
sores Públicos - ANADEP e Colégio Nacional 
de Defensores Públicos-Gerais - CONDEGE, 
o Dr. Ilton Norberto Robl Filho; e, pelo ami-
cus curiae Defensoria Pública da União, o 
Dr. Daniel de Macedo Alves Pereira, Defen-
sor Público-Geral Federal. Plenário, Sessão 
Virtual de 18.3.2022 a 25.3.2022.

ADI 6865
Poder de Re-
quisição DPE 
PB

Relator Gilmar 
Mendes

Despacho solici-
tando informa-
ções 07.06.21

Admitida DPU / ANADEP 
AGU – procedência PGR 
– procedência Apresen-
tados memorias

Decisão: Após o voto do Ministro Gilmar Men-
des (Relator), que julgava procedente o pedi-
do formulado na ação direta para declarar a 
inconstitucionalidade dos arts. 18, XX, e 154, 
III, da Lei Complementar n. 104, de 23 de maio 
de 2012, do Estado da Paraíba, pediu vista dos 
autos o Ministro Edson Fachin. Falou, pelo 
amicus curiae Associação Nacional das De-
fensoras e Defensores Públicos – ANADEP, o 
Dr. Ilton Norberto Robl Filho. Plenário, Sessão 
Virtual de 1.10.2021 a 8.10.2021.

Decisão: Após o voto-vista do Ministro 
Edson Fachin, que julgava improcedente 
o pedido formulado na ação direta; e do 
voto ora reajustado do Ministro Gilmar 
Mendes (Relator), que julgava parcialmen-
te procedente o pedido para declarar a 
inconstitucionalidade dos arts. 18, XX, e 
154, III, da Lei Complementar n. 104, de 23 
de maio de 2012, do Estado da Paraíba, 
em relação às ações de tutela de direitos 
individuais promovidas pela Defensoria 
Pública, pediu vista dos autos o Ministro 
Alexandre de Moraes. Plenário, Sessão 
Virtual de 12.11.2021 a 22.11.2021. 

Julgamento Virtual: ADI. Incluído na Lista 
469-2021.GM - Agendado para: 11/02/2022 a 
18/02/2022. 

21.02.22 Decisão: O Tribunal, por unanimida-
de, julgou improcedente o pedido formulado 
na ação direta, nos termos do voto ora rea-
justado do Relator. Plenário, Sessão Virtual 
de 11.2.2022 a 18.2.2022.

12.04.22 “Tendo em vista a republicação do 
inteiro teor do acórdão, com a consequente 
exclusão da anterior publicação, que, de 
fato, veiculava erro material indicado nos 
embargos apresentados, ora devidamente 
retificado, julgo prejudicados os embargos 
de declaração opostos. Publique-se. Após, 
arquivem-se.”



ADI 6866
Poder de Re-
quisição DPE 
MG

Relator Roberto 
Barroso

Despacho solici-
tando informa-
ções 24.06.21

Habilitação ANADEF / 
Conselho Nacional de 
Ouvidorias de Defenso-
rias Públicas / ANADEP 
/ DPU / DPE MG

AGU – procedência PGR – 
procedência

09.11.2021 Conclusos ao(à) Relator(a)

09.05.22 Decisão: O Tribunal, por unani-
midade, conheceu da ação direta e julgou 
improcedentes os pedidos nela formulados, 
nos termos do voto do Relator. A Ministra 
Cármen Lúcia acompanhou o Relator com 
ressalvas. Falaram: pelo amicus curiae De-
fensoria Pública da União, o Dr. Daniel de 
Macedo Alves Pereira, Defensor Público-Ge-
ral Federal; pelo amicus curiae Defensoria 
Pública do Estado de Minas Gerais, o Dr. Flá-
vio Aurélio Wandeck Filho, Defensor Público 
do Estado; pelo amicus curiae Associação 
Nacional dos Defensores Públicos Fede-
rais - ANADEF, o Dr. Fernando Luis Coelho 
Antunes; e, pelos amici curiae Associação 
Nacional das Defensoras e Defensores Pú-
blicos - ANADEP e Colégio Nacional de De-
fensores Públicos Gerais - CONDEGE, o Dr. 
Ilton Norberto Robl Filho. Plenário, Sessão 
Virtual de 29.4.2022 a 6.5.2022.

ADI 6867
Poder de Re-
quisição DPE 
ES

‘
Despacho solici-
tando informa-
ções 07.06.21

Admitida ANADEP / 
CONDEGE / DPU 

AGU – improcedência 
PGR – procedência Apre-
sentados memorias

Decisão: Após o voto do Ministro Gilmar 
Mendes (Relator), que julgava procedente o 
pedido formulado na ação direta para decla-
rar a inconstitucionalidade dos arts. 7º, XXII; 
8º, VII; e 55, III, da Lei Complementar 55, de 
23.12.1994, alterada pela Lei Complementar 
574, de 20.12.2010, do Estado do Espírito 
Santo, pediu vista dos autos o Ministro Edson 
Fachin. Falaram: pelo amicus curiae Defen-
soria Pública da União - DPU, o Dr. Daniel de 
Macedo Alves Pereira, Defensor Público-Geral 
Federal; e, pelos amici curiae Associação Na-
cional das Defensoras e Defensores Públicos 
– ANADEP e Colégio Nacional de Defensores 
Públicos Gerais – CONDEGE, o Dr. Ilton Nor-
berto Robl Filho. Plenário, Sessão Virtual de 
1.10.2021 a 8.10.2021.

Decisão: Após o voto-vista do Ministro 
Edson Fachin, que julgava improcedente 
o pedido formulado na ação direta; e do 
voto ora reajustado do Ministro Gilmar 
Mendes (Relator), que julgava parcialmen-
te procedente o pedido para declarar a 
inconstitucionalidade dos arts. 7º, XXII; 8º, 
VII; e 55, III, da Lei Complementar 55, de 
23.12.1994, alterada pela Lei Complemen-
tar 574, de 20.12.2010, do Estado do Espí-
rito Santo, em relação às ações de tutela 
de direitos individuais promovidas pela 
Defensoria Pública, pediu vista dos autos 
o Ministro Alexandre de Moraes. Plenário, 
Sessão Virtual de 12.11.2021 a 22.11.2021. 

  Julgamento Virtual: ADI. Incluído na Lista 
466-2021.GM - Agendado para: 11/02/2022 a 
18/02/2022. 

21.02.22 Decisão: O Tribunal, por unanimida-
de, julgou improcedente o pedido formulado 
na ação direta, nos termos do voto ora rea-
justado do Relator. Plenário, Sessão Virtual 
de 11.2.2022 a 18.2.2022. 

12.04.22 “Tendo em vista a republicação do 
inteiro teor do acórdão, com a consequente 
exclusão da anterior publicação, que, de 
fato, veiculava erro material indicado nos 
embargos apresentados, ora devidamente 
retificado, julgo prejudicados os embargos 
de declaração opostos. Publique-se. Após, 
arquivem-se.”

ADI 6868
Poder de Re-
quisição DPE 
MS

Relator Ricardo 
Lewandowski

Despacho solici-
tando informa-
ções 22.06.21

Habilitação ANADEP / 
ANADEF / DPU / Con-
selho nacional de Ouvi-
dorias de Defensorias 
Públicas / DPEMS

AGU – procedência PGR - 
procedência

27/09/2021 Conclusos ao(à) Relator(a)     
09/11/2021 Petição Amicus curiae - Petição: 
107495 

04.07.22 Decisão: O Tribunal, por unani-
midade, julgo improcedente o pedido de 
declaração de inconstitucionalidade dos 
arts. 16, VII; 23, IV e V; e 104, IV e V, da Lei 
Complementar 111/2005, do Estado de Mato 
Grosso do Sul, nos termos do voto do Rela-
tor. A Ministra Cármen Lúcia acompanhou 
o Relator com ressalvas. Plenário, Sessão 
Virtual de 24.6.2022 a 1.7.2022.



ADI 6869
Poder de Re-
quisição DPE 
BA

Relator Roberto 
Barroso

Despacho solici-
tando informa-
ções 04.06.21

Habilitação ANADEP / 
DPU

AGU – procedência PGR – 
procedência

19/11/2021 Conclusos ao(à) Relator(a)

09.05.22 Decisão: O Tribunal, por unani-
midade, conheceu da ação direta e julgou 
improcedentes os pedidos nela formulados, 
nos termos do voto do Relator. A Ministra 
Cármen Lúcia acompanhou o Relator com 
ressalvas. Falou, pelos amici curiae Asso-
ciação Nacional das Defensoras e Defen-
sores Públicos - ANADEP e Colégio Nacional 
de Defensores Públicos Gerais - CONDEGE, o 
Dr. Ilton Norberto Robl Filho. Plenário, Ses-
são Virtual de 29.4.2022 a 6.5.2022.

ADI 6870
Poder de Re-
quisição DPE 
DF

Relator Gilmar 
Mendes

Despacho solici-
tando informa-
ções 07.06.21

Admitidos ANADEF / 
CONDEGE / DPU Habili-
tada ANADEP 

AGU - procedência PGR 
– procedência Apresen-
tados memoriais 

Decisão: Após o voto do Ministro Gilmar Men-
des (Relator), que julgava procedente o pedi-
do formulado na ação direta para declarar a 
inconstitucionalidade dos arts. 21, XVI; e 54, 
I, da Lei Complementar 828, de 26 de julho 
de 2010, do Distrito Federal, pediu vista dos 
autos o Ministro Edson Fachin. Falaram: pelo 
interessado Governador do Distrito Federal, 
o Dr. Julião Silveira Coelho, Procurador do 
Distrito Federal; pelo amicus curiae Defen-
soria Pública da União – DPU, o Dr. Daniel de 
Macedo Alves Pereira, Defensor Público-Geral 
Federal; e, pelos amici curiae Associação 
Nacional dos Defensores Públicos Federais 
– ANADEF e Colégio Nacional de Defensores 
Públicos Gerais – CONDEGE, o Dr. Ilton Nor-
berto Robl Filho. Plenário, Sessão Virtual de 
1.10.2021 a 8.10.2021.

 Após o voto-vista do Ministro Edson Fa-
chin, que julgava improcedente o pedido 
formulado na ação direta; e do voto ora 
reajustado do Ministro Gilmar Mendes 
(Relator), que julgava parcialmente pro-
cedente o pedido para declarar a incons-
titucionalidade dos arts. 21, XVI; e 54, I, da 
Lei Complementar 828, de 26 de julho de 
2010, do Distrito Federal, em relação às 
ações de tutela de direitos individuais 
promovidas pela Defensoria Pública, pe-
diu vista dos autos o Ministro Alexandre 
de Moraes. Plenário, Sessão Virtual de 
12.11.2021 a 22.11.2021.

  Julgamento Virtual: ADI. Incluído na Lista 
466-2021.GM - Agendado para: 11/02/2022 a 
18/02/2022. 

21.02.22 Decisão: O Tribunal, por unanimida-
de, julgou improcedente o pedido formulado 
na ação direta, nos termos do voto ora rea-
justado do Relator. Plenário, Sessão Virtual 
de 11.2.2022 a 18.2.2022.

03.06.22 “(...) Tendo em vista a republi-
cação do inteiro teor do acórdão, com a 
consequente exclusão da anterior publi-
cação, que, de fato, veiculava erro material 
indicado nos embargos apresentados, já 
devidamente retificado, julgo prejudicados 
os embargos de declaração opostos. Publi-
que-se. Após, arquivem-se. Brasília, 02 de 
junho de 2022.”

ADI 6871
Poder de Re-
quisição DPE 
CE

Relator Gilmar 
Mendes

Despacho solici-
tando informa-
ções 07.06.21

Admitida ANADEP / 
CONDEGE / DPU

AGU - procedência PGR 
– procedência Apresen-
tados memoriais 

Decisão: Após o voto do Ministro Gilmar 
Mendes (Relator), que julgava procedente o 
pedido formulado na ação direta para de-
clarar a inconstitucionalidade do art. 64, IV, 
da Lei Complementar n. 6/1997 do Estado do 
Ceará, pediu vista dos autos o Ministro Edson 
Fachin. Falou, pelos amici curiae Associa-
ção Nacional das Defensoras e Defensores 
Públicos – ANADEP e outro, o Dr. Ilton Nor-
berto Robl Filho. Plenário, Sessão Virtual de 
1.10.2021 a 8.10.2021.

Após o voto-vista do Ministro Edson Fa-
chin, que julgava improcedente o pedido 
formulado na ação direta; e do voto ora 
reajustado do Ministro Gilmar Mendes 
(Relator), que julgava parcialmente pro-
cedente o pedido para declarar a incons-
titucionalidade do art. 64, IV, da Lei Com-
plementar n. 6/1997, do Estado do Ceará, 
em relação às ações de tutela de direitos 
individuais promovidas pela Defensoria 
Pública, pediu vista dos autos o Ministro 
Alexandre de Moraes. Plenário, Sessão 
Virtual de 12.11.2021 a 22.11.2021. 

  Julgamento Virtual: ADI. Incluído na Lista 
469-2021.GM - Agendado para: 11/02/2022 a 
18/02/2022. 

21.02.22 Decisão: O Tribunal, por unanimida-
de, julgou improcedente o pedido formulado 
na ação direta, nos termos do voto ora rea-
justado do Relator. Plenário, Sessão Virtual 
de 11.2.2022 a 18.2.2022.

20.04.22 Trata-se de embargos de decla-
ração interpostos pela ASSOCIAÇÃO NA-
CIONAL DAS DEFENSORAS E DEFENSORES 
PÚBLICOS – ANADEP e pelo COLÉGIO NA-
CIONAL DE DEFENSORES PÚBLICOS GERAIS 
(CONDEGE), em que apontado “erro material, 
consubstanciado em ementa equivocada, 
a qual ensejou contradição no presente 
julgado, uma vez que a Ementa não condiz 
com o voto final apresentado pelo Ministro 
Relator”. Tendo em vista a republicação do 
inteiro teor do acórdão, com a consequente 
exclusão da anterior publicação, que, de 
fato, veiculava erro material indicado nos 
embargos apresentados, ora devidamente 
retificado, julgo prejudicados os embargos 
de declaração opostos. Publique-se. Após, 
arquivem-se. Brasília, 11 de abril de 2022.



ADI 6872
Poder de Re-
quisição DPE 
AP

Relator Gilmar 
Mendes

Despacho solici-
tando informa-
ções 02.06.21

Admitida ANADEP / 
CONDEGE / DPU

AGU - procedência PGR 
– procedência Apresen-
tados memoriais 

Decisão: Após o voto do Ministro Gilmar 
Mendes (Relator), que julgava procedente o 
pedido formulado na ação direta para decla-
rar a inconstitucionalidade dos arts. 4º, XXI; 
11, XVI; e 98, IX, da Lei Complementar 86, de 
25.6.2014, do Estado do Amapá, pediu vista 
dos autos o Ministro Edson Fachin. Falaram: 
pelo amicus curiae Defensoria Pública da 
União - DPU, o Dr. Daniel de Macedo Alves Pe-
reira, Defensor Público-Geral Federal; e, pelos 
amici curiae Associação Nacional dos Defen-
sores Públicos – ANADEP e Conselho Nacional 
de Defensores Públicos Gerais – CONDEGE, o 
Dr. Ilton Norberto Robl Filho. Plenário, Sessão 
Virtual de 1.10.2021 a 8.10.2021.

 Após o voto-vista do Ministro Edson Fa-
chin, que julgava improcedente o pedido 
formulado na ação direta; e do voto ora 
reajustado do Ministro Gilmar Mendes 
(Relator), que julgava parcialmente proce-
dente o pedido para declarar a inconstitu-
cionalidade dos arts. 4º, XXI; 11, XVI; e 98, 
IX, da Lei Complementar 86, de 25.6.2014, 
do Estado do Amapá, em relação às ações 
de tutela de direitos individuais promovi-
das pela Defensoria Pública, pediu vista 
dos autos o Ministro Alexandre de Mora-
es. Plenário, Sessão Virtual de 12.11.2021 a 
22.11.2021.  

Julgamento Virtual: ADI. Incluído na Lista 
466-2021.GM - Agendado para: 11/02/2022 a 
18/02/2022. 

21.02.22 Decisão: O Tribunal, por unanimida-
de, julgou improcedente o pedido formulado 
na ação direta, nos termos do voto ora rea-
justado do Relator. Plenário, Sessão Virtual 
de 11.2.2022 a 18.2.2022.

12.04.22 Em 11/04/2022: “(...) julgo prejudica-
dos os embargos de declaração opostos.”

ADI 6873
Poder de Re-
quisição DPE 
AM

Relator Gilmar 
Mendes

Despacho solici-
tando informa-
ções 07.06.21

Admitida DPU / DPEAM / 
ANADEP / CONDEGE 

AGU – improcedência 
PGR – procedência Apre-
sentados memoriais

Decisão: Após o voto do Ministro Gilmar Men-
des (Relator), que julgava procedente o pedi-
do formulado na ação direta para declarar a 
inconstitucionalidade dos arts. 9º, parágrafo 
único, I e III; e 34, XI e XV, da Lei Complemen-
tar 1, de 30.3.1990, do Estado do Amazonas, 
pediu vista dos autos o Ministro Edson Fa-
chin. Falaram: pelo amicus curiae Defensoria 
Pública da União - DPU, o Dr. Daniel de Ma-
cedo Alves Pereira, Defensor Público-Geral 
Federal; e, pelos amici curiae Associação Na-
cional das Defensoras e Defensores Públicos 
– ANADEP e Colégio Nacional de Defensores 
Públicos Gerais – CONDEGE, o Dr. Ilton Nor-
berto Robl Filho. Plenário, Sessão Virtual de 
1.10.2021 a 8.10.2021.

Decisão: Após o voto-vista do Ministro 
Edson Fachin, que julgava improcedente 
o pedido formulado na ação direta; e do 
voto ora reajustado do Ministro Gilmar 
Mendes (Relator), que julgava parcialmen-
te procedente o pedido para declarar a 
inconstitucionalidade dos arts. 9º, pará-
grafo único, I e III; e 34, XI e XV, da Lei 
Complementar 1, de 30.3.1990, do Estado 
do Amazonas, em relação às ações de 
tutela de direitos individuais promovidas 
pela Defensoria Pública, pediu vista dos 
autos o Ministro Alexandre de Moraes. 
Plenário, Sessão Virtual de 12.11.2021 a 
22.11.2021.

  Julgamento Virtual: ADI. Incluído na Lista 
466-2021.GM - Agendado para: 11/02/2022 a 
18/02/2022. 

21.02.22 Decisão: O Tribunal, por unanimida-
de, julgou improcedente o pedido formulado 
na ação direta, nos termos do voto ora rea-
justado do Relator. Plenário, Sessão Virtual 
de 11.2.2022 a 18.2.2022.

28.03.22 Republicado acórdão

ADI 6874
Poder de Re-
quisição DPE 
AL

Relator Roberto 
Barroso

Habilitação ANADEP / 
Conselho Nacional de 
Ouvidorias das Defen-
sorias Públicas / DPU

AGU – procedência PGR – 
procedência

09/11/2021 Conclusos ao(à) Relator(a) 

09.05.22 Decisão: O Tribunal, por unani-
midade, conheceu da ação direta e julgou 
improcedentes os pedidos nela formulados, 
nos termos do voto do Relator. A Ministra 
Cármen Lúcia acompanhou o Relator com 
ressalvas. Falaram: pelos amici curiae As-
sociação Nacional das Defensoras e Defen-
sores Públicos - ANADEP e Colégio Nacional 
de Defensores Públicos Gerais - CONDEGE, o 
Dr. Ilton Norberto Robl Filho; e, pelo amicus 
curiae Defensoria Pública da União, o Dr. 
Daniel de Macedo Alves Pereira, Defensor 
Público-Geral Federal. Plenário, Sessão Vir-
tual de 29.4.2022 a 6.5.2022.



ADI 6875
Poder de Re-
quisição DPE 
RN

Relator Alexan-
dre de Morais

Despacho solici-
tando informa-
ções 02.06.21

Admitida ANADEP / 
CONDEGE / DPU /  Con-
selho Nacional de Ouvi-
dorias

AGU – improcedência 
PGR – procedência

Julgamento Virtual: ADI. Incluído na Lista 
56-2022.AM - Agendado para: 11/02/2022 a 
18/02/2022. 

21.02.22 Decisão: O Tribunal, por maioria, 
julgou improcedente o pedido formulado 
na ação direta, em ordem a reconhecer a 
constitucionalidade do poder requisitório 
atribuído à Defensoria Pública pelos arts. 
9º, XIV e XIX, e 36, IX, da Lei Complementar 
251/2003 do Estado do Rio Grande do Norte, 
nos termos do voto do Relator, vencida par-
cialmente a Ministra Cármen Lúcia. Falaram: 
pelo amicus curiae Defensoria Pública da 
União, o Dr. Daniel de Macedo Alves Perei-
ra, Defensor Público-Geral Federal; e, pelos 
amici curiae Associação Nacional das De-
fensoras e Defensores Públicos – ANADEP 
e Colégio Nacional de Defensores Públicos 
Gerais – CONDEGE, o Dr. Ilton Norberto Robl 
Filho. Plenário, Sessão Virtual de 11.2.2022 a 
18.2.2022.

ADI 6876
Poder de Re-
quisição DPE 
RO

Relatora Rosa 
Weber

Despacho solici-
tando informa-
ções 04.06.21

Informações AL 22.07.21  
Habilitação ANADEP     
Admitida DPU / Conse-
lho nacional de Ouvi-
dorias 

AGU – improcedência  
PGR – procedência

11/11/21 Deferida habilitação Ouvidorias

21.03.22 Decisão: O Tribunal, por unanimi-
dade, julgou improcedente o pedido de de-
claração de inconstitucionalidade dos arts. 
8º, parágrafo único, e 69, III, da Lei Comple-
mentar nº 117, de 4 de novembro de 1994, do 
Estado de Rondônia, nos termos do voto da 
Relatora. A Ministra Cármen Lúcia acompa-
nhou a Relatora com ressalvas. Falaram: 
pelo amicus curiae Defensoria Pública da 
União, o Dr. Daniel de Macedo Alves Perei-
ra, Defensor Público-Geral Federal; e, pelos 
amici curiae Associação Nacional das De-
fensoras e Defensores Públicos - ANADEP 
e Colégio Nacional de Defensores Públicos 
Gerais - CONDEGE, o Dr. Ilton Norberto Robl 
Filho. Plenário, Sessão Virtual de 11.3.2022 a 
18.3.2022.



ADI 6877
Poder de Re-
quisição DPE 
RR

Relatora Car-
mem Lucia

Despacho solici-
tando informa-
ções 02.06.21

Admitida DPE RR / ANA-
DEP / CONDEGE

AGU – improcedência  
PGR – procedência Apre-
sentados memoriais 

Decisão: Após o voto da Ministra Cármen Lú-
cia (Relatora), que julgava procedente a ação 
direta para declarar a inconstitucionalidade 
do inc. XXXII do art. 18 e do inc. IX do art. 117 
da Lei Complementar n. 164/2010 de Rorai-
ma, pediu vista dos autos o Ministro Edson 
Fachin. Falou, pelos amici curiae, o Dr. Ilton 
Norberto Robl Filho. Plenário, Sessão Virtual 
de 27.8.2021 a 3.9.2021.

Decisão: Após o voto-vista do Ministro 
Edson Fachin, que divergia da Ministra 
Cármen Lúcia (Relatora) e julgava im-
procedente o pedido formulado na ação 
direta, pediu vista dos autos o Ministro 
Alexandre de Moraes. Plenário, Sessão 
Virtual de 12.11.2021 a 22.11.2021.

  Julgamento Virtual: ADI. Incluído na Lista 
257-2021.CL - Agendado para: 11/02/2022 a 
18/02/2022. 

17/02/2022 Retirado do Julgamento Virtual 
MIN. CÁRMEN LÚCIAPedido de Destaque. 
Sessão de 11/02/2022 a 18/02/2022

28.03.22 Decisão: (Processo destacado em 
sessão anterior) O Tribunal, por unanimida-
de, julgou improcedente o pedido formula-
do na ação direta de inconstitucionalidade, 
nos termos do voto ora reajustado da Rela-
tora. Falou, pelos amici curiae Associação 
Nacional das Defensoras e Defensores Pú-
blicos - ANADEP e Colégio Nacional de De-
fensores Públicos-Gerais - CONDEGE, o Dr. 
Ilton Norberto Robl Filho. Plenário, Sessão 
Virtual de 18.3.2022 a 25.3.2022.

ADI 6878
Poder de Re-
quisição DPE 
SC

Relator Roberto 
Barroso

Despacho solici-
tando informa-
ções 02.06.21

Habilitação ANADEP / 
DPU

AGU – improcedência 
PGR – procedência

30/08/2021 Conclusos ao(à) Relator(a)    
09/11/2021 Petição Amicus curiae - Petição: 
107520 

09.05.22 Decisão: O Tribunal, por unani-
midade, conheceu da ação direta e julgou 
improcedentes os pedidos nela formulados, 
nos termos do voto do Relator. A Ministra 
Cármen Lúcia acompanhou o Relator com 
ressalvas. Falaram: pelos amici curiae As-
sociação Nacional das Defensoras e Defen-
sores Públicos - ANADEP e Colégio Nacional 
de Defensores Públicos Gerais - CONDEGE, o 
Dr. Ilton Norberto Robl Filho; e, pelo amicus 
curiae Defensoria Pública da União, o Dr. 
Daniel de Macedo Alves Pereira, Defensor 
Público-Geral Federal. Plenário, Sessão Vir-
tual de 29.4.2022 a 6.5.2022.

ADI 6879
Poder de Re-
quisição DPE 
SP

Relatora Rosa 
Weber

Moção AL-SP 

Admitida DPE SP / 
ANADEP / CONDEGE / 
ANADEF / DPU Conselho 
Nacional de Ouvidorias 
/ PROAM / Instituto ALA-
MA / Instituto Vladimir 
Herzog / Instituto Pro 
Bono / Centro de Direi-
tos Humanos e Cidada-
nia do Imigrante / Rede 
Espaço sem Fronteiras / 
Centro De Direitos Hu-
manos E Educação Po-
pular de Campo Limpo

AGU – procedência  PGR 
– procedência

08/02/2022 Conclusos ao(à) Relator(a)

21.03.22 Decisão: O Tribunal, por unanimida-
de, julgou improcedente o pedido de decla-
ração de inconstitucionalidade dos arts. 19, 
XX, e 162, IV, da Lei Complementar nº 988, 
de 9 de janeiro de 2006, do Estado de São 
Paulo, nos termos do voto da Relatora. A 
Ministra Cármen Lúcia acompanhou a Re-
latora com ressalvas. Falaram: pelo amicus 
curiae Defensoria Pública do Estado de São 
Paulo, o Dr. Rafael Pitanga Guedes, Defen-
sor Público do Estado; pelo amicus curiae 
Defensoria Pública da União, o Dr. Daniel de 
Macedo Alves Pereira, Defensor Público-Ge-
ral Federal; e, pelo amicus curiae Associa-
ção Nacional das Defensoras e Defensores 
Públicos - ANADEP, o Dr. Ilton Norberto Robl 
Filho. Plenário, Sessão Virtual de 11.3.2022 a 
18.3.2022.



ADI 6880
Poder de Re-
quisição DPE 
TO

Relatora Car-
mem Lucia

PGE TO 22.06.21 
constitucionali-
dade 

Admitida ANADEP / 
CONDEGE

AGU – improcedência 
PGR – procedência Apre-
sentados memoriais 

Decisão: Após o voto da Ministra Cármen 
Lúcia (Relatora), que julgava procedente o 
pedido formulado na ação direta, para decla-
rar a inconstitucionalidade do inc. XIII do art. 
4º, do inc. IX do art. 11 e do inc. IX do art. 53 
da Lei Complementar n. 55/2009 de Tocan-
tins, pediu vista dos autos o Ministro Edson 
Fachin. Falou, pelos amici curiae, o Dr. Ilton 
Norberto Robl Filho. Plenário, Sessão Virtual 
de 27.8.2021 a 3.9.2021.

Decisão: Após o voto-vista do Ministro 
Edson Fachin, que divergia da Ministra 
Cármen Lúcia (Relatora) e julgava im-
procedente o pedido formulado na ação 
direta, pediu vista dos autos o Ministro 
Alexandre de Moraes. Plenário, Sessão 
Virtual de 12.11.2021 a 22.11.2021.

Julgamento Virtual: ADI. Incluído na Lista 
256-2021.CL - Agendado para: 11/02/2022 a 
18/02/2022. 

17/02/2022 Retirado do Julgamento Virtual 
MIN. CÁRMEN LÚCIAPedido de Destaque. 
Sessão de 11/02/2022 a 18/02/2022

28.03.22 Decisão: (Processo destacado em 
sessão anterior) O Tribunal, por unanimida-
de, julgou improcedente o pedido formula-
do na ação direta de inconstitucionalidade, 
nos termos do voto ora reajustado da Re-
latora. Falou, pelos amici curiae, o Dr. Ilton 
Norberto Robl Filho. Plenário, Sessão Virtual 
de 18.3.2022 a 25.3.2022.

ADI 6881
Poder de Re-
quisição DPE 
AC

Relator Ricardo 
Lewandowski

Despacho solici-
tando informa-
ções 22.06.21

Habilitação ANADEP 
AGU – procedência PGR- 
procedência

09/11/2021 Conclusos ao(à) Relator(a) 

04.07.22 Decisão: O Tribunal, por unanimi-
dade, julgou improcedente o pedido de de-
claração de inconstitucionalidade dos arts. 
4º-C, XVI, e 34, VIII, da Lei Complementar 
158/2006, alterada pela Lei Complementar 
216/2010, do Estado do Acre, nos termos do 
voto do Relator. A Ministra Cármen Lúcia 
acompanhou o Relator com ressalvas. Ple-
nário, Sessão Virtual de 24.6.2022 a 1.7.2022.

ADI 4636 (embargos de declaração)

Em abril, por unanimidade, o STF rejeitou os embargos de declaração opostos pelo Conse-
lho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) à ADI 4636 seguindo linha idêntica 
ao que havia sido decidido no RE 1240999/SP. Em relação aos embargos, a ANADEP apre-
sentou resposta combatendo cada um dos argumentos e despachou em todos os gabinetes 
dos(as) ministros(as) entregando memoriais técnicos sobre o tema.



ADPF 607 (funcionamento do Sistema Nacional de Prevenção e 
Combate à Tortura)
A ADPF 607 foi um dos temas que teve atenção da ANADEP neste primeiro semestre. Ajui-
zada pela Procuradoria Geral da República, a Ação questionava o decreto 9.831/19, da Pre-
sidência da República, que alterou o funcionamento do Sistema Nacional de Prevenção 
e Combate à Tortura. Com o decreto, exonerou-se 11 peritos do Mecanismo Nacional de 
Prevenção e Combate à Tortura (MNPCT), transformando suas atividades em trabalho não-
-remunerado.

Após intensa mobilização da sociedade civil, o Supremo Tribunal Federal suspendeu os 
efeitos do decreto 9.831/19. A ANADEP foi uma das entidades habilitadas como amicus 
curiae no julgamento, e, além de fazer sustentação oral, apresentou memoriais aos minis-
tros. Houve também movimentações sobre o tema nas redes sociais.

Prerrogativa de foro 
Em maio, o STF concluiu os julgamentos das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 
6505, 6507 e 6509, que tratavam do foro de prerrogativa de função a agentes públicos, 
como defensores(as) públicos(as), procuradores(as) estaduais e delegados(as) de polícia do 
Rio de Janeiro, de Mato Grosso do Sul e do Maranhão. A Corte seguiu o entendimento do 
relator das ADIS, o ministro Nunes Marques, e declarou tais normas inconstitucionais.

ADPF 828 (despejos e remoções)
A Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 828 foi outra pauta acom-
panhada pela ANADEP neste 1º semestre. A ADPF trata da suspensão de despejos e deso-
cupações, em razão da pandemia de Covid-19, de acordo com os critérios previstos na Lei 
14.216/2021. 

Além da diretoria jurídica, houve tam-
bém debates sobre o tema no âmbito 
da Comissão de Mobilidade Urbana, 
Moradia e Questões Fundiárias da 
ANADEP que apoia a campanha “Des-
pejo Zero”. 

De acordo com a última decisão do 
STF sobre o tema, os despejos e remo-
ções forçadas ficam suspensas até 31 
de outubro deste ano.



III
RELAÇÕES

INTERINSTITUCIONAIS

Neste primeiro semestre, a diretoria da ANA-
DEP manteve o diálogo com várias entida-
des parceiras da Associação Nacional para 
debater pautas convergentes e a importân-
cia do fortalecimento das instituições. No 
período houve encontro com: Associação 
Nacional dos Defensores Públicos Federais 
(ANADEF), Colégio Nacional dos Defensores 
Públicos-Gerais (Condege), Defensoria Pú-
blica da União (DPU), Colégio Nacional de 
Ouvidorias das Defensorias Públicas, Fórum 
Nacional Permanente de Carreiras Típicas 
de Estado (FONACATE), Associação Nacional 

dos Membros do Ministério Público (CO-
NAMP), Comissão Nacional para Erradica-
ção do Trabalho Escravo (Conatrae), Fórum 
Justiça, Conselho Nacional dos Direitos Hu-
manos (CNDH), Comitê Nacional de Preven-
ção e Combate à Tortura (CNPCT), Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB) e Instituto de Defesa do Direito de 
Defesa (IDDD), Movimento de Combate à 
Corrupção Eleitoral (MCCE), Frente Associa-
tiva da Magistratura e do Ministério Público 
(FRENTAS) e Coalizão Eleitoral.



CONDEGE
A ANADEP e o CONDEGE deram continuidade ao trabalho conjunto. Neste primeiro semes-
tre, a Associação Nacional esteve presente nas reuniões do Colegiado contribuindo com os
debates. Um dos destaques ocorreu em maio, quando a ANADEP sediou a 62ª reunião or-
dinária.

ANADEF E DPU
Durante os primeiros meses do ano, a ANADEP, a ANADEF e a DPU mantiveram diálogo cons-
tante para trabalhar conjuntamente pautas afetas à Defensoria Pública em âmbito jurídico 
e legislativo. Em maio, a ANADEP esteve presente na posse dos novos defensores(as) públi-
cos(as) federais. Em junho, a Associação Nacional prestigiou a posse do novo subdefensor 
público geral federal. No período, houve também trabalho legislativo conjunto.

MarçoFevereiro

Maio

Abril

Junho



MCCE
Em fevereiro, o vice-presidente ju-
rídico-administrativo da ANADEP, 
Flávio Wandeck, participou da pri-
meira reunião de 2022 do MCCE 
junto às entidades que compõem 
a rede. A reunião ocorreu no for-
mato híbrido (com a participação 
de integrantes presencialmente e 
online), no plenário do Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC). 
Em março, o GT Mulheres MCCE 
realizou sua primeira reunião de 
2022. Estiveram presentes na 
reunião representantes das en-
tidades que compõem a rede do 
MCCE, entre elas, a vice-presiden-
ta institucional da ANADEP, Rita 
Lima.

CNDH
No primeiro semestre, defensoras e de-
fensores públicos de diversos estados 
participaram de reuniões das Comissões 
Temáticas do Conselho Nacional de Di-
reitos Humanos (CNDH). Houve encontros 
da Comissão Permanente dos Direitos da 
População em Situação de Privação de 
Liberdade; da Comissão dos Direitos da 
População em Situação de Rua, da Comis-
são Permanente dos Direitos dos Povos 
Indígenas, dos Quilombolas, dos Povos e 
Comunidades Tradicionais, de Populações 
Afetadas por Grandes Empreendimentos e 
dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais 
Envolvidos em Conflitos Fundiários; e da 
Comissão Permanente de Promoção e De-
fesa dos Direitos das Mulheres, da Popula-
ção LGBTI, Promoção da Igualdade Racial 
e Enfrentamento ao Racismo do Conselho 
Nacional dos Direitos Humanos (CNDH).

Os(as) defensores(as) que representam 
a ANADEP no Conselho, são: Alessandra 
Quines (RS), Andreia Barreto (PA), Ronan 
Figueiredo (DF), Vivian Almeida (ES), Junia 
Roman (MG), Antônio Barbosa (PR).



IDDD
Em fevereiro, a presidenta da ANADEP, 
Rivana Ricarte, participou do lançamen-
to da versão atualizada do caderno “Re-
conhecimento de Pessoas e Prova Teste-
munhal: orientações para o sistema de 
justiça”. Em junho, a dirigente participou 
de live para o lançamento do monitora-
mento de enunciados jurídicos sobre 
reconhecimento de pessoas e testemu-
nho.

CNDI
Em março, a ANADEP esteve presente 
na 111ª reunião ordinária do Conselho 
Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa e 
no Encontro Técnico para Construção da 
Rede de Proteção para as Pessoas Idosas 
(RENADI), em Brasília. A defensora públi-
ca de São Paulo Fernanda Dutra Pinchia-
ro participou dos debates, representan-
do a entidade nos encontros.



CNPCT
Em junho, a presidenta da ANADEP, Rivana Ricarte, acompanhou a assembleia virtual do Co-
mitê Nacional de Prevenção e Combate à Tortura (CNPCT). Na ocasião foram eleitas as novas 
entidades para integrar o Colegiado. A defensora pública Fernanda Fernandes (GO) é a re-
presentante titular da ANADEP no Conselho e o defensor público Mateus Moro é o suplente.

CONATRAE
Em fevereiro, a diretora de articulação social da ANADEP, Vivian Almeida, participou da Reu-
nião Ordinária da Comissão Nacional para Erradicação do Trabalho Escravo (Conatrae).

CONAMP
Em março, a ANADEP participou da solenidade de posse da nova diretoria da CONAMP. O pro-
motor de Justiça Manoel Murrieta foi reconduzido à presidência para o biênio 2022/2024.



OAB
Em março, a ANADEP, juntamente com representantes do Condege e do CNCG, realizaram 
visita institucional ao presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, 
José Alberto Simonetti, na sede da OAB Nacional, em Brasília.

FONACATE
Na condição de secretária-geral, a presidenta da ANADEP, Rivana Ricarte, esteve presente 
em reuniões promovidas pelo Fórum Nacional Permanente de Carreiras Típicas do Estado 
(FONACATE) neste primeiro semestre. Em junho, o destaque foi para a 7ª Conferência Na-
cional das Carreiras Típicas de Estado, organizada pelo Fórum. Durante o evento, Rivana 
Ricarte foi moderadora do painel “Serviço e servidores públicos no século XXI.



INNOVARE e ANADEP INOVA
Os primeiros meses do ano foram marcados pela organização e etapas iniciais da 19ª edi-
ção do Prêmio Innovare. Neste período, a presidenta da ANADEP, Rivana Ricarte, e a defen-
sora pública do Rio Grande do Sul, Patrícia Kettermann, que integra a Comissão Julgadora 
do Prêmio, participaram de diversas reuniões relacionadas à Iniciativa. 

CNODP
Em junho, ocorreram as solenidades de posse do Conselho Nacional de Ouvidorias de De-
fensorias Públicas (CNODP). A primeira solenidade ocorreu em Salvador, com a presença 
da vice-presidenta Institucional, Rita Lima, e do presidente da ADEP-BA, Igor Santos. Já no 
dia 3 de junho foi promovida a cerimônia de posse popular da nova diretoria do CNODP, 
na Ocupação São João, em São Paulo. Além da cerimônia de posse, foram homenageadas 
diversas personalidades que têm promovido avanços para a implementação das Ouvidorias 
nas Defensorias Públicas no País. Na ocasião, Rivana Ricarte recebeu a honraria.



FÓRUM JUSTIÇA 
Durante o semestre, o ANADEP APOIA esteve di-
vulgando eventos realizados pelo Fórum Justiça, 
como o Colóquio Sistema de Justiça e Sociedade: 
marcos para a redemocratização do Brasil.

Coalização para a Defesa do 
Sistema Eleitoral entregam 
manifesto em defesa do sistema 
eleitoral ao ministro Fachin

Em maio, a ANADEP, ao lado de entidades do sis-
tema de justiça e da sociedade civil, entregou ao 
presidente do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), 
Edson Fachin, manifesto em favor da Justiça Elei-
toral, destacando sua importância para a garantia 
do pleito eleitoral e fortalecimento da democra-
cia.

IV
COMUNICAÇÃO

INSTITUCIONAL



A assessoria de imprensa propõe e executa as políticas de comunicação, sendo responsável 
pelas estratégias, as campanhas, os projetos e as atividades voltadas para os diversos pú-
blicos da entidade. A ASCOM ANADEP realiza trabalho estratégico para divulgar a atuação 
das defensoras e dos defensores públicos em âmbito nacional.

CAMPANHA NACIONAL 2022

O destaque da assessoria de comunicação no primeiro semestre foi o lançamento da cam-
panha nacional 2022: ONDE HÁ DEFENSORIA, HÁ JUSTIÇA E CIDADANIA. Para trabalhar a 
iniciativa, houve uma série de reuniões com as diretorias de comunicação e de eventos, 
diálogo com as comissões temáticas da ANADEP e encontros com as assessorias de Comu-
nicação das Associações Estaduais e das Defensorias Públicas Estaduais e do DF. 

Reunião preparatórias da campanha



Lançamento oficial em Brasília
No dia 5 de maio, a ANADEP e a ADEP-DF lançaram oficialmente a Campanha no pátio da 
Câmara Legislativa do Distrito Federal. A solenidade contou com a participação do chefe 
de gabinete da presidência da Câmara Legislativa do DF, Ricardo Alves; da presidente do 
Conselho Nacional das Defensoras e Defensores Públicos-Gerais (Condege), EstellaMaris 
Postal; do defensor público-geral do Distrito Federal, Celestino Chupel; da presidenta do 
Conselho Nacional de Ouvidorias de Defensorias Públicas do Brasil, Sirlene Assis; da depu-
tada federal Érika Kokay (PT-DF); do deputado federal Valtenir Pereira (MDB-MT); e do repre-
sentante dos movimentos sociais, Itamar Nunes; além dos(as) defensores(as) públicos(as) 
gerais dos Estados do Mato Grosso do Sul ; representantes da ADPACRE, ADEPAP, ADEPAM, 
ADEP-BA, ADPEC, ADEPES, AGDP, AMDEP, ADEP-MS, ADEP-MG, ADEPAR, ADEPEPE, APIDEP, 
ADPERJ, ADPERGS, ADEPRO, APADEP, ADEPESC e ADPETO; representantes da sociedade ci-
vil, movimentos sociais e população local.



Formas criativas para chamar a população local para o mutirão 
de lançamento da Campanha
A ASCOM ANADEP fez parceria com os blogs mais conhecidos do Distrito Federal para divul-
gar o mutirão de atendimento jurídico que ocorreria paralelo ao lançamento da Campanha. 
O principal objetivo era aproximar-se da população local por meio de veículos mais popula-
res. Durante a véspera do evento houve também panfletagem na Rodoviária do Plano Piloto 
e nas áreas de maior circulação no centro da cidade.

Globo News
No dia 10 de março, a ANADEP lançou o vídeo institucional 
da Campanha Nacional “ONDE HÁ DEFENSORIA, HÁ JUSTIÇA 
E CIDADANIA”. O material foi exibido durante todo o mês na 
grade da Globo News.

Levante nas redes sociais
Para marcar o dia 19 de maio (Dia Nacional da Defensoria Pública), a ANADEP e as Associa-
ções Estaduais e do DF organizaram levante virtual com o objetivo de trazer uma grande re-
percussão na rede por meio da hashtag #DefensoriaSim. Houve mensagens do presidente 
do STF, Luiz Fux, e de outros membros da Corte, como: Luís Roberto Barroso, Edson Fachin e 
Dias Toffoli. O presidente do STJ, Humberto Martins, e o ministro Herman Benjamin, também 
encaminharam vídeos para serem divulgados nas redes. Do Legislativo houve mensagens 
dos(as) senadores(as) Paulo Paim (PT-RS), Paulo Rocha (PT-PA), Simone Tebet (MDB-MS) e 
Sérgio Petecão (PSD-AC); e dos(as) deputados(as) Afonso Motta (PDT-RS), Bohn Gass (PT-RS), 
Érika Kokay (PT-DF), João Campos (Republicanos-GO), Perpétua Almeida (PCdoB-AC), Pro-
fessor Israel (PSB-DF), Alessandro Molon (PSB-RJ), Paulão (PT-AL) e Darci de Matos (PSD-SC) 
também participaram do levante virtual. 



Maio Verde
No dia 19 de maio, o Congresso Nacional e monumentos de 
várias cidades do país ganharam a iluminação na cor verde 
para marcar o Dia Nacional da Defensoria Pública e Dia Na-
cional da Defensora Pública e do Defensor Público. A Ação 
também marcou mais uma fase da Campanha Nacional.



Atividades nos estados marcam o Maio Verde
Mensagem sobre o dia 19 de maio
No dia 19 de maio – Dia Nacional da Defensoria Pública –, a presidenta da ANADEP, Rivana 
Ricarte, trouxe uma mensagem especial às defensoras públicas e defensores públicos de 
todo o País.



SBT Brasil
No dia 19 de maio, o Jornal SBT Brasil, um dos 
principais da emissora, veiculou reportagem 
especial sobre o Dia Nacional da Defensoria 
Pública. Com a chamada “Aumenta procura 
por Defensorias Públicas no Brasil”, o jornal 
ressaltou o número de atendimentos reali-
zados pela Instituição nos últimos anos, em 
especial, no pós-pandemia da COVID-19. A reportagem também trouxe entrevista com usu-
ários(as) da Defensoria e com a presidenta da ANADEP, Rivana Ricarte.

C.B. Poder
Na primeira quinzena de maio, a presidenta da ANADEP participou do programa CB.Poder, 
iniciativa do Correio Braziliense. A entrevista foi divulgada em todo os canais do veículo e 
foi capa do jornal para destacar o Dia Nacional da Defensoria Pública.

Press-kit
A ANADEP também montou 
press-kit da Campanha Na-
cional que, ao longo dos últi-
mos meses, foi entregue para 
autoridades e representantes 
da sociedade civil, movimen-
tos sociais e demais parceiros 
da Defensoria Pública. Houve 
também sorteio do kit nas re-
des sociais. 

Deise Benedito DPU Érika KokayValtenir Pereira



Sirlene de Assis

Instituto Innovare

Jorge Cajuru

Erundina Zequinha MarinoFabiano Contarato

Ivan Valente Izalci

Paulo TeixeiraMin. Edson Fachin

Balanço da campanha e boletim especial
Para apresentar os principais resultados da campanha nacional para as associadas e asso-
ciados, a ASCOM ANADEP divulgou balanço das atividades durante a AGE de junho e, poste-
riormente, encaminhou boletim especial sobre o tema a toda a categoria.



ARTIGOS DE OPINIÃO
Neste semestre, a assessoria de comunicação buscou firmar posicionamento da entidade 
em veículos da grande imprensa por meio da publicação de artigos em jornais de grande 
circulação e em portais jurídicos.

REDES SOCIAIS E EDUCAÇÃO EM DIREITOS
A assessoria de comunicação, com apoio das comissões temáticas, desenvolveu, no primei-
ro semestre de 2022, peças para promover ações de educação em direitos divulgando o tra-
balho da categoria nas redes sociais. Todo material tem um espaço para que cada entidade 
local insira a sua logomarca.





Instagram
Confira os posts com maior alcance e engajamento no Instagram nos últimos seis meses:

12.054 visualizações

256 curtidas 

9 comentários

https://www.instagram.com/p/CdY0wY7Fi6V/

POST 1
Vídeo institucional da campanha nacional 2022

3535 visualizações

207 curtidas 

41 comentários

https://www.instagram.com/p/CeL3Ys3rRDL/

POST 2
Nota de posicionamento da ANADEP

3507 visualizações

438 curtidas 

8 comentários

https://www.instagram.com/p/CZrenIMr5ro/

POST 3
Cards sobre a prerrogativa de requisição 

3355 visualizações

598 curtidas 

8 comentários

https://www.instagram.com/p/CdvavAJLWqx/

3349 visualizações

365 curtidas 

21 comentários

https://www.instagram.com/p/Cd6Yq_fP7pL/

POST 4
Carrossel de vídeos dos ministros no dia 19 de maio

POST5
Nota pública do Colégio de Ouvidorias em defesa do mo-
delo público

MAIS DE 30 MIL CONTAS ALCANÇADAS DE JANEIRO A JUNHO DE 2022



Revista Justiça e Cidadania
As associadas e os associados contam com um espaço especial na revista Justiça & Cidada-
nia. Com a parceria, a Associação Nacional publica artigos (tanto site quanto edição impres-
sa) dos membros da diretoria, comissões especiais e associados(as) da entidade.

História de Defensora e de Defensor
Em 2022, o foco do quadro “Histórias de Defensora e de Defensor” são histórias de con-
quistas associativas e institucionais. Confira as histórias do período

Podcast
Em janeiro, foi divulgado o terceiro episó-
dio 03 do podcast “ANADEP em Pauta”. O 
tema do episódio foi a Campanha Nacio-
nal 2021 e o Dia Nacional da Consciência 
Negra. Nessa edição, houve participação 
de Rita Lima, vice-presidente institucio-
nal da ANADEP; Clarissa Verena, coorde-
nadora da Comissão de Igualdade Étnico-
-Racial; Sirlene Assis, Ouvidora-Geral da 
DPE-BA; e Silvia Souza, advogada, comu-
nicadora e palestrante.



Cartão de aniversário
No primeiro semestre de 2022, a ASCOM ANADEP deu continuidade à política de envio do 
cartão de aniversário às associadas e associados da entidade. Há também um cartão espe-
cial que é enviado aos parlamentares.

#ANADEPnaMÍDIA
A ASCOM ANADEP busca dialogar semanalmente com os principais veículos de imprensa 
para ocupar os espaços e divulgar a importância da ANADEP e da Defensoria Pública como 
agentes de transformação social e para o acesso à Justiça de pessoas em situações de vul-
nerabilidades. Confira abaixo a tabela com as inserções de imprensa durante o 1º semestre 
de 2022.











CONTROLE DE INSERÇÕES NA IMPRENSA
VERDE: Envia o release para os jornalistas e contacta por telefone e whatsapp || follow up 
+ diálogo 
AZUL: O veículo nos procura (normalmente depois de contatos prévios) e emplacamos 
como fonte | inserções espontâneas 
CINZA: Mandamos release/ou concedemos entrevista e não emplacamos
LARANJA: Apesar do tema negativo, a ASCOM ANADEP conseguiu neutralizar a notícia (re-
dução de danos)
VERMELHO: Sai algo negativo da ANADEP na imprensa

JANEIRO
VEÍCULO (ESTADO) ASSUNTO FONTE LINK

Migalhas 12 Estados reduziram o número 
de defensores públicos em 2020 ANADEP

https://migalhas.uol.com.br/
quentes/338918/12-estados-redu-
ziram-o-numero-de-defensores-

-publicos-em-2020

Revista
Justiça &
Cidadania

“Não tolere, respeite por direito a 
minha fé”

Coordenadora da Comissão Étnico-Racial 
da ANADEP, Clarissa Verena

https://www.editorajc.com.br/nao-to-
lere-respeite-por-direito-a-minha-fe/

FEVEREIRO
VEÍCULO (ESTADO) ASSUNTO FONTE LINK

Revista
Justiça &
Cidadania

Eliminação de todas as formas de 
discriminação contra a mulher

RITA LIMA
VICE-ANADEP

https://www.anadep.org.br/wtk/pagi-
na/materia?id=51080

Rádio Baruk
O papel das defensoras e defen-

sores públicos e a atuação da 
ANADEP

RIVANA RICARTE
PRESIDENTA
DA ANADEP

https://www.radiobarukfm.com

https://migalhas.uol.com.br/quentes/338918/12-estados-reduziram-o-numero-de-defensores-publicos-em-2020
https://migalhas.uol.com.br/quentes/338918/12-estados-reduziram-o-numero-de-defensores-publicos-em-2020
https://migalhas.uol.com.br/quentes/338918/12-estados-reduziram-o-numero-de-defensores-publicos-em-2020
https://migalhas.uol.com.br/quentes/338918/12-estados-reduziram-o-numero-de-defensores-publicos-em-2020
https://www.editorajc.com.br/nao-tolere-respeite-por-direito-a-minha-fe/
https://www.editorajc.com.br/nao-tolere-respeite-por-direito-a-minha-fe/
https://www.anadep.org.br/wtk/pagina/materia?id=51080
https://www.anadep.org.br/wtk/pagina/materia?id=51080


ABRIL
VEÍCULO (ESTADO) ASSUNTO FONTE LINK

Revista
Justiça &
Cidadania

“A defensoria pública e a inclusão 
de pessoas autistas” Defensora Pública Flávia Albaine.

https://www.editorajc.com.br/a-de-
fensoria-publica-enquanto-agente-e-
liminador-de-barreiras-para-a-plena-
-inclusao-social-de-pessoas-autistas/

Rádio Baruk
O papel das defensoras e defen-

sores públicos e a atuação da 
ANADEP

RIVANA RICARTE
PRESIDENTA
DA ANADEP

https://www.radiobarukfm.com

Coluna Múltiplos 
olhares

(IBADPP)

Os caminhos necessários para o 
melhor desenvolvimento institu-
cional das Defensorias Públicas 

no Brasil

RICARTE
PRESIDENTA
DA ANADEP

MAIO
VEÍCULO (ESTADO) ASSUNTO FONTE LINK

JUSTIÇA&
CIDADANIA CAMPANHA NACIONAL 2022 RIVANA

RICARTE

https://www.editorajc.com.br/onde-
-ha-defensoria-ha-justica-e-cidada-

nia/

CORREIO BRAZI-
LIENSE

(ARTIGO)

ANÁLISE: ONDE HÁ DEFENSO-
RIA, HÁ JUSTIÇA E CIDADANIA

RIVANA RICARTE

RODRIGO DUZSINSKI -

https://www.correiobraziliense.com.
br/opiniao/2022/05/amp/5005188-a-
nalise-onde-ha-defensoria-ha-justi-

ca-e-cidadania.html

CORREIO
BRAZILIENSE

(DIGITAL E IMPRES-
SO)

CAMPANHA NACIONAL 2022 RELEASE
ANADEP

https://www.correiobraziliense.
com.br/brasil/2022/05/5004786-de-

fensores-publicos-farao-mutirao-
-de-atendimentos-em-brasilia.html

JORNAL
METRO

JORNAL
METRO

RELEASE
ANADEP

https://www.metroworldnews.com.br/
foco/2022/05/03/associacao-nacio-
nal-das-defensoras-e-defensores-
-publicos-lanca-campanha-para-a-

-valorizacao-da-carreira/

RÁDIO
METRÓPOLES CAMPANHA NACIONAL 2022 RIVANA

RICARTE

RÁDIO
CBN CAMPANHA NACIONAL 2022 RIVANA

RICARTE

TV ASSEMBLEIA
CLDF CAMPANHA NACIONAL 2022 RELEASE

ANADEP
https://www.youtube.com/watch?-

v=YV_ZXk6xbJY

METRÓPOLES CAMPANHA NACIONAL 2022 RELEASE
ANADEP

https://www.metropoles.com/brasil/
defensores-publicos-promovem-mu-

tiroes-de-atendimento-pelo-pais

TIME BRASÍLIA CAMPANHA NACIONAL 2022 RELEASE ANADEP

https://timesbrasilia.com.br/
destaque/associacoes-de-defen-

sores-publicos-e-defensoria-publi-
ca-do-df-lancam-campanha-com-

-mutirao-de-atendimentos-na-capital/

BAND CIDADE CAMPANHA NACIONAL 2022 RELEASE ANADEP https://www.youtube.com/watch?-
v=KDduG4jyK5w

JORNAL LOCAL
(TV BRASÍLIA) CAMPANHA NACIONAL 2022 RELEASE ANADEP

POLÍTICA LIVRE
(BAHIA) CAMPANHA NACIONAL 2022 RELEASE ANADEP

https://politicalivre.com.br/2022/05/
papel-da-defensoria-publica-na-ga-
rantia-dos-direitos-sociais-e-desta-

que-na-campanha-nacional-da-cate-
goria/#gsc.tab=0

O LIBERAL
(Piauí) CAMPANHA NACIONAL 2022 RELEASE ANADEP

https://www.oliberal.com/politica/
defensores-publicos-lancam-campa-
nha-onde-ha-defensoria-ha-justica-

-e-cidadania-1.531766

R7.com CAMPANHA NACIONAL 2022

RELEASE
ANADEP

Rivana Ricarte

https://noticias.r7.com/brasilia/df-re-
cord/videos/mutirao-de-defensores-
-atende-mais-de-300-pessoas-gra-

tuitamente-05052022

PIAUÍ HOJE CAMPANHA NACIONAL 2022 RELEASE ANADEP

https://piauihoje.com/noticias/geral/
anadep-lanca-campanha-nacional-

-quot-onde-ha-defensoria-ha-justica-
-e-cidadania-400577.html

G1.COM CAMPANHA NACIONAL 2022 RELEASE ANADEP

https://g1.globo.com/df/distri-
to-federal/bom-dia-df/video/

associacoes-de-defensores-publi-
cos-fazem-mutirao-de-atendimen-
to-juridico-a-populacao-10547184.

ghtml

VEJA ONLINE
(Coluna Radar) CAMPANHA NACIONAL RELEASE ANADEP

https://veja.abril.com.br/coluna/radar/
defensores-publicos-farao-mutiroes-
-para-atender-a-populacao-no-pais/

TV GLOBO CAMPANHA NACIONAL RELEASE ANADEP

https://g1.globo.com/df/distri-
to-federal/bom-dia-df/video/

associacoes-de-defensores-publi-
cos-fazem-mutirao-de-atendimen-
to-juridico-a-populacao-10547184.

ghtml

TV RECORD
(Balanço Geral) CAMPANHA NACIONAL RELEASE ANADEP

https://noticias.r7.com/brasilia/df-re-
cord/videos/mutirao-de-defensores-

-atende-mais-de-300-pessoas-gratui-
tamente-05052022

https://www.editorajc.com.br/a-defensoria-publica-enquanto-agente-eliminador-de-barreiras-para-a-plena-inclusao-social-de-pessoas-autistas/
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RÁDIO JK FM CAMPANHA NACIONAL RITA LIMA

JORNAL DE BRA-
SÍLIA CAMPANHA NACIONAL RELEASE ANADEP/LANÇAMENTO

https://jornaldebrasilia.com.br/brasi-
lia/assistencia-juridica-no-patio-da-

-camara/

METRÓPOLES CRIAÇÃO DA ADVOCACIA DATI-
VA NO DF

NOTA DE REPÚDIO
ANADEP
ADEP-DF

https://www.metropoles.com/distrito-
-federal/ibaneis-envia-a-camara-pro-
jeto-para-criacao-da-advocacia-dati-

va-no-df?amp

CORREIO
BRAZILIENSE

CRIAÇÃO DA ADVOCACIA DATI-
VA NO DF

NOTA DE REPÚDIO
ANADEP
ADEP-DF

https://www.correiobraziliense.com.
br/cidades-df/2022/05/5006756-as-

sinado-projeto-de-lei-que-
-cria-advocacia-dativa-no-distrito-fe-

deral.html

CORREIO
BRAZILIENSE
(CB.PODER)

“É necessário aumentar o número 
de defensores”, diz presidente da 

Anadep

RIVANA
RICARTE

https://www.correiobraziliense.com.
br/brasil/2022/05/5008818-e-ne-
cessario-aumentar-o-numero-de-

-defensores-diz-presidente-da-ana-
dep.html

CÂMARA DOS DE-
PUTADOS Iluminação verde do Congresso DEFENSORIA PÚBLICA

https://www.camara.leg.br/assesso-
ria-de-imprensa/877299-iluminacao-
-verde-do-congresso-nesta-quinta-
-19-homenageia-o-dia-nacional-da-

-defensoria-publica/

PORTAL
TV CARIRI

Campanha Nacional – Defensoria 
evidencia papel da instituição

CAMPANHA
NACIONAL 2022

https://portaltvcariri.com.br/noti-
cia/30361/campanha-nacional-n-de-

fensoria-evidencia-papel-da-insti-
tuicao

O GLOBO Onde há Defensoria Pública, há 
justiça e cidadania

RIVANA RICARTE

RITA LIMA

https://blogs.oglobo.globo.com/opi-
niao/post/onde-ha-defensoria-publi-

ca-ha-justica-e-cidadania.html

JORNAL SBT BRA-
SIL

Aumenta procura por Defensorias 
Públicas no Brasil

RIVANA
RICARTE

RELEASE ANADEP

https://www.youtube.com/watch?-
v=3olwFOSnem8

AGÊNCIA
SENADO

Congresso homenageia defenso-
res públicos na quinta-feira DEFENSORIA PÚBLICA

https://www12.senado.leg.br/noti-
cias/materias/2022/05/20/congresso-
-homenageia-defensores-publicos-

-na-quinta-feira

METRÓPOLES
Governo descumprirá trecho da 
Constituição sobre defensores 

públicos
DADOS ANADEP

https://www.metropoles.com/colunas/
guilherme-amado/governo-descum-
prira-trecho-da-constituicao-sobre-

-defensores-publicos

RÁDIO JUSTIÇA DIA NACIONAL
DA DEFENSORIA PÚBLICA

RITA
LIMA

MEIO
NORTE

Nota de repúdio: defensores pú-
blicos são contra fundo para advo-

cacia dativa
NOTA PÚBLICA ANADEP E APIDEP

https://www.meionorte.com/noticias/
nota-de-repudio-defensores-publi-
cos-sao-contra-fundo-para-advoca-

cia-dativa-445701

CIDADE
VERDE

Defensores públicos criticam 
criação de fundo para a advocacia 

dativa no Piauí
NOTA PÚBLICA ANADEP E APIDEP

https://cidadeverde.com/noti-
cias/368360/defensores-publicos-cri-
ticam-criacao-de-fundo-para-a-advo-

cacia-dativa-no-piaui

DIÁRIO DE PER-
NAMBUCO

‘É necessário aumentar o número 
de defensores’, diz presidente da 

ANADEP

RIVANA RICARTE

||

CB PODER

https://www.diariodepernambuco.
com.br/noticia/brasil/2022/05/e-ne-

cessario-aumentar-o-numero-de-de-
fensores-diz-presidente-da-anad.

html

JORNAL DE BRA-
SÍLIA

Monumentos são iluminados de 
verde em homenagem a Defenso-

ria Pública
RELEASE ANADEP

https://jornaldebrasilia.com.br/noti-
cias/brasil/monumentos-sao-ilumina-
dos-de-verde-em-homenagem-a-de-

fensoria-publica/amp/

METRÓPOLES
Congresso Nacional é iluminado 
de verde pelo Dia da Defensoria 

Pública
RELEASE ANADEP

https://www.metropoles.com/distrito-
-federal/congresso-nacional-e-ilumi-
nado-de-verde-pelo-dia-da-defenso-

ria-publica?amp

DIÁRIO DO AMAPÁ
Campanha “Onde há Defensoria, 
há Justiça e Cidadania” fala sobre 

importância da DPE
CAMPANHA NACIONAL 2021

https://www.diariodoamapa.com.br/
cadernos/cidades/campanha-onde-
-ha-defensoria-ha-justica-e-cidada-
nia-fala-sobre-importancia-da-dpe/

METRÓPOLES
Projeto coloca em campos opos-
tos defensores e advogados no 

DF. Entenda
Advocacia dativa no DF

https://www.metropoles.com/distrito-
-federal/projeto-coloca-em-campos-
-opostos-defensores-e-advogados-

-no-df-entenda

G1 DF
GDF quer que advogados inician-
tes prestem serviço semelhante 

ao da Defensoria Pública

Advocacia dativa no DF

Rodrigo Duzisnki

https://g1.globo.com/df/distri-
to-federal/noticia/2022/05/24/

gdf-quer-permitir-que-advogados-
-iniciantes-prestem-servico-seme-
lhante-ao-da-defensoria-publica.

ghtml

CBN Brasília

Proposta de estabelecer advoca-
cia dativa no DF divide opiniões. 

Defensoria Pública teme desmon-
te do órgão

Rodrigo Duzisnki

https://cbn.globoradio.globo.com/
media/audio/376615/proposta-de-es-
tabelecer-advocacia-dativa-no-df-div.

htm
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Metrópoles
Discórdia entre defensores e ad-
vogados esquenta e OAB reage: 

“Ofensa”

Rivana Ricarte

Advocacia
Dativa

https://www.metropoles.com/colunas/
grande-angular/discordia-entre-de-
fensores-e-advogados-esquenta-e-

-oab-reage-ofensa

Expresso 61
OAB/DF exige retratação da pre-

sidente da ANADEP por ofensas à 
Jovem Advocacia

Rivana Ricarte

Advocacia
Dativa

https://expresso61.com.
br/2022/05/25/oab-df-exige-retrata-

cao-da-presidente-da-anadep-por-o-
fensas-a-jovem-advocacia/

G1 DF

OAB-DF x Defensoria Pública: en-
tenda polêmica causada por pro-
jeto de lei que autoriza governo a 
pagar advogados iniciantes para 
exercerem papel de defensores

NOTA DE ESCLARECIMENTO DA ANA-
DEP

https://g1.globo.com/df/distri-
to-federal/noticia/2022/05/31/

oab-df-x-defensoria-publica-enten-
da-polemica-causada-por-projeto-de-

-lei-que-autoriza-governo-a-pagar-
-advogados-iniciantes-para-exerce-

rem-papel-de-defensores.ghtml

JUNHO
VEÍCULO (ESTADO) ASSUNTO FONTE LINK

Diário da Amazônia
Flávia Albaine vai a Brasília pes-
quisar sobre os direitos políticos 

das pessoas com deficiência

Coordenadora da comissão dos direitos das 
pessoas com deficiência da ANADEP

https://www.diariodaamazonia.com.
br/flavia-albaine-vai-a-brasilia-pes-
quisar-sobre-os-direitos-politicos-

-das-pessoas-com-deficiencia/

Revista
Justiça &
Cidadania

Campanha Nacional 2022 ASCOM ANADEP
https://www.editorajc.com.br/onde-
-ha-defensoria-ha-justica-e-cidada-

nia/

Correio Braziliense
Associação de defensores públi-

cos aponta a inconstitucionalidade 
da advocacia dativa

RITA LIMA
VICE-PRESIDENTA INSTITUCIONAL 

DA 
ANADEP

https://blogs.correiobraziliense.com.
br/eixocapital/2022/06/08/associa-
cao-de-defensores-publicos-defen-
de-a-inconstitucionalidade-da-advo-

cacia-dativa/

MIGALHAS Defensoria Pública, sim, sempre. 
Prestigiando o interesse público

Rodrigo Duzsinski
ADEP-DF

https://www.migalhas.com.br/depe-
so/367280/defensoria-publica-sim-
-sempre-prestigiando-o-interesse-

-publico

V
APERFEIÇOAMENTO E

CAPACITAÇÃO

https://www.metropoles.com/colunas/grande-angular/discordia-entre-defensores-e-advogados-esquenta-e-oab-reage-ofensa
https://www.metropoles.com/colunas/grande-angular/discordia-entre-defensores-e-advogados-esquenta-e-oab-reage-ofensa
https://www.metropoles.com/colunas/grande-angular/discordia-entre-defensores-e-advogados-esquenta-e-oab-reage-ofensa
https://www.metropoles.com/colunas/grande-angular/discordia-entre-defensores-e-advogados-esquenta-e-oab-reage-ofensa
https://expresso61.com.br/2022/05/25/oab-df-exige-retratacao-da-presidente-da-anadep-por-ofensas-a-jovem-advocacia/
https://expresso61.com.br/2022/05/25/oab-df-exige-retratacao-da-presidente-da-anadep-por-ofensas-a-jovem-advocacia/
https://expresso61.com.br/2022/05/25/oab-df-exige-retratacao-da-presidente-da-anadep-por-ofensas-a-jovem-advocacia/
https://expresso61.com.br/2022/05/25/oab-df-exige-retratacao-da-presidente-da-anadep-por-ofensas-a-jovem-advocacia/
https://g1.globo.com/df/distrito-federal/noticia/2022/05/31/oab-df-x-defensoria-publica-entenda-polemica-causada-por-projeto-de-lei-que-autoriza-governo-a-pagar-advogados-iniciantes-para-exercerem-papel-de-defensores.ghtml
https://g1.globo.com/df/distrito-federal/noticia/2022/05/31/oab-df-x-defensoria-publica-entenda-polemica-causada-por-projeto-de-lei-que-autoriza-governo-a-pagar-advogados-iniciantes-para-exercerem-papel-de-defensores.ghtml
https://g1.globo.com/df/distrito-federal/noticia/2022/05/31/oab-df-x-defensoria-publica-entenda-polemica-causada-por-projeto-de-lei-que-autoriza-governo-a-pagar-advogados-iniciantes-para-exercerem-papel-de-defensores.ghtml
https://g1.globo.com/df/distrito-federal/noticia/2022/05/31/oab-df-x-defensoria-publica-entenda-polemica-causada-por-projeto-de-lei-que-autoriza-governo-a-pagar-advogados-iniciantes-para-exercerem-papel-de-defensores.ghtml
https://g1.globo.com/df/distrito-federal/noticia/2022/05/31/oab-df-x-defensoria-publica-entenda-polemica-causada-por-projeto-de-lei-que-autoriza-governo-a-pagar-advogados-iniciantes-para-exercerem-papel-de-defensores.ghtml
https://g1.globo.com/df/distrito-federal/noticia/2022/05/31/oab-df-x-defensoria-publica-entenda-polemica-causada-por-projeto-de-lei-que-autoriza-governo-a-pagar-advogados-iniciantes-para-exercerem-papel-de-defensores.ghtml
https://g1.globo.com/df/distrito-federal/noticia/2022/05/31/oab-df-x-defensoria-publica-entenda-polemica-causada-por-projeto-de-lei-que-autoriza-governo-a-pagar-advogados-iniciantes-para-exercerem-papel-de-defensores.ghtml
https://www.diariodaamazonia.com.br/flavia-albaine-vai-a-brasilia-pesquisar-sobre-os-direitos-politicos-das-pessoas-com-deficiencia/
https://www.diariodaamazonia.com.br/flavia-albaine-vai-a-brasilia-pesquisar-sobre-os-direitos-politicos-das-pessoas-com-deficiencia/
https://www.diariodaamazonia.com.br/flavia-albaine-vai-a-brasilia-pesquisar-sobre-os-direitos-politicos-das-pessoas-com-deficiencia/
https://www.diariodaamazonia.com.br/flavia-albaine-vai-a-brasilia-pesquisar-sobre-os-direitos-politicos-das-pessoas-com-deficiencia/
https://www.editorajc.com.br/onde-ha-defensoria-ha-justica-e-cidadania/
https://www.editorajc.com.br/onde-ha-defensoria-ha-justica-e-cidadania/
https://www.editorajc.com.br/onde-ha-defensoria-ha-justica-e-cidadania/
https://blogs.correiobraziliense.com.br/eixocapital/2022/06/08/associacao-de-defensores-publicos-defende-a-inconstitucionalidade-da-advocacia-dativa/
https://blogs.correiobraziliense.com.br/eixocapital/2022/06/08/associacao-de-defensores-publicos-defende-a-inconstitucionalidade-da-advocacia-dativa/
https://blogs.correiobraziliense.com.br/eixocapital/2022/06/08/associacao-de-defensores-publicos-defende-a-inconstitucionalidade-da-advocacia-dativa/
https://blogs.correiobraziliense.com.br/eixocapital/2022/06/08/associacao-de-defensores-publicos-defende-a-inconstitucionalidade-da-advocacia-dativa/
https://blogs.correiobraziliense.com.br/eixocapital/2022/06/08/associacao-de-defensores-publicos-defende-a-inconstitucionalidade-da-advocacia-dativa/
https://www.migalhas.com.br/depeso/367280/defensoria-publica-sim-sempre-prestigiando-o-interesse-publico
https://www.migalhas.com.br/depeso/367280/defensoria-publica-sim-sempre-prestigiando-o-interesse-publico
https://www.migalhas.com.br/depeso/367280/defensoria-publica-sim-sempre-prestigiando-o-interesse-publico
https://www.migalhas.com.br/depeso/367280/defensoria-publica-sim-sempre-prestigiando-o-interesse-publico


Lançamento do Site
Para comemorar os oitos anos de criação da 
Escola Nacional das Defensoras e Defensores 
Públicos do Brasil (ENADEP), foi lançado, em 
abril, o site oficial da ENADEP. No site é possí-
vel encontrar notícias, livros do “ENADEP re-
comenda”, fotos de eventos e parcerias.

Jornadas na área restrita para associadas e associados
Com o lançamento do site, defensoras e defensores associados(as) poderão ter acesso às 
jornadas de capacitação já realizadas pela Escola através da plataforma ZOOM. Todo o ma-
terial será disponibilizado, ao longo do ano, na área restrita dos sites da ANADEP/ENADEP.

ANADEP e ENADEP abrem 
chamada de artigos para novo 
relatório sobre atuação coletiva 
da Defensoria Pública
No primeiro semestre, a ANADEP e ENADEP 
abriram chamada de artigos para o “III RELA-
TÓRIO NACIONAL DE ATUAÇÕES COLETIVAS 
DA DEFENSORIA PÚBLICA: um estudo empíri-
co do período da pandemia”

ANADEP e ENADEP renovam 
convênio com a PUC-MG
No primeiro semestre, a ANADEP e a ENA-
DEP renovaram o convênio com a Pontífica 
Universidade Católica de Minas Gerais. A 
ANADEP é parceira no programa “Parceiros 
na Educação”, da PUCMINAS.



ENADEP Recomenda
No 1º semestre, a Escola deu continuidade ao Enadep Recomenda – projeto para divulga-
ção de livros de defensoras e defensores associados à ANADEP, entre outras publicações 
relacionadas à Defensoria Pública. Para aumentar o engajamento no Instagram também foi 
promovido o sorteio de livros neste 1º semestre.

VI
APOIO À ATUAÇÃO AFIRMATIVA 

DE GÊNERO E RAÇA DENTRO 
DAS DEFENSORIAS E 

ASSOCIAÇÕES ESTADUAIS



Ebook “Defensoria Pública: reflexões sobre racismo e equidade 
étnico-racial”
No primeiro semestre, a ANADEP lançou edital para chamadas de artigos jurídicos que serão 
reunidos no ebook “Defensoria Pública: reflexões sobre racismo e equidade étnico-racial”. 
O objetivo foi de reunir reflexões sobre a temática da campanha nacional de 2021 “Racismo 
se Combate em todo lugar”.

Pesquisa “Quilombos e acesso à justiça: atuação da Defensoria 
Pública”

Em fevereiro, foi assinado o termo de 
cooperação do projeto “Quilombos e 
acesso à justiça: atuação da Defenso-
ria Pública”. 

Ao longo do primeiro semestre, a 
ANADEP também divulgou os se-
minários regionais relacionados à 
iniciativa. Houve ainda o envio do 
questionário da pesquisa aos(às) as-
sociados(as). 



Ciclo de palestra regional “Racismo se combate em todo lugar” 
Em fevereiro, a ADEP-BA, com apoio da ANADEP e da DPE-BA, promoveu o ciclo de palestra 
regional com o tema: “Racismo se combate em todo lugar”, em Salvador. A atividade foi um 
desdobramento da Campanha Nacional iniciada em 2021. 

#8M
Na semana alusiva ao Dia Internacional das Mulheres, a ANADEP divulgou uma série de de-
poimento de mulheres que fazem parte da diretoria.



Mulheres migrantes
Em março, a presidenta da ANADEP, Rivana Ricarte, participou do evento “Integrar e Em-
poderar: por direitos e oportunidades para mulheres refugiadas e migrantes no Brasil”. A 
iniciativa foi da ONG MOVERSE, voltada para o empoderamento econômico de mulheres 
refugiadas e migrantes no Brasil, em parceria com a ACNUR (Alto-comissariado das Nações 
Unidas para os Refugiados), ONU Mulheres e Fundo de População das Nações Unidas (UN-
FPA/ONU). Rivana Ricarte foi uma das debatedoras do painel “Eliminando e prevenindo a 
violência contra mulheres refugiadas e migrantes”, mediado por Luana Natielle, Oficial do 
UNFPA, e destacou as diferenças enfrentadas na migração haitiana e venezuelana, chaman-
do atenção ainda para o agravamento da violência baseada em gênero e raça.



VII
PESQUISA E

DESENVOLVIMENTO

IPEA
Neste semestre, a ANADEP retomou o diálogo com o Instituto de Pesquisa Econômica Apli-
cada (IPEA) para dar continuidade às atualizações de pesquisas relacionadas às Defensorias 
Públicas Estaduais e do DF.



LGPD
Neste primeiro semestre, a ANADEP deu continuidade ao processo de adequação à LGPD 
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais). A entidade enviou para todas e todos associa-
dos(as) e-mail marketing com o formulário sobre o tratamento de dados pessoais. Houve 
ainda trabalho de sensibilização nas redes sociais.

VIII
INTERNACIONAL



Reuniões dos Conselhos Executivo e Diretivo 
Neste primeiro semestre, a ANADEP, enquanto vice-coordenadora, participou das reuniões 
dos Conselhos Executivo e Consultivo da Associação Interamericana de Defensores Públi-
cos (AIDEF). Houve reunião presencial na Argentina e em formato híbrido.

Seminário “Impacto de la Jurisprudencia de la Corte 
Interamericana de Derechos humanos desde la perspectiva
de la Defensa Pública”
Em abril, a diretoria da ANADEP participou do seminário “Impacto de la Jurisprudencia de 
la Corte Interamericana de Derechos humanos desde la perspectiva de la Defensa Pública”, 
em Buenos Aires, Argentina. 
 
A presidenta da ANADEP, Rivana Ricarte, que também é defensora pública Interamericana, 
falou no painel sobre o caso “Poblete Vilche vs. Chile”, caso em que atuou com DPI.  A vice-
-presidenta administrativa, Juliana Lintz, também esteve presente.



Fórum Mundial da Justiça 2022
Em junho, a presidenta da ANADEP, Rivana Ricarte, na condição de vice-coordenadora da 
AIDEF, participou do Fórum Mundial da Justiça 2022. O evento aconteceu em Haia (Holan-
da). Nesta edição, o Fórum debateu sobre o acesso à justiça no pós-pandemia da COVID-19. 
Rivana Ricarte esteve presente no painel de lançamento da Aliança Ibero-Americana de 
Acesso à Justiça e apresentou o trabalho das Defensorias Pública da Região a partir da atu-
ação da AIDEF.

AIDEF abre 18º Ciclo de Conferências de Mestrado em Direito 
Internacional e Direitos Humanos
Em março, a AIDEF promoveu o 18º Ciclo de Conferências de Mestrado em Direito Inter-
nacional e Direitos Humanos. Em alusão ao Dia Internacional da Mulher, a atividade teve 
como tema “Principais iniciativas de gênero no Ministério Público de Defesa da República 
Argentina.”.



ATUAÇÃO DAS DEFENSORIAS PÚBLICAS NA GARANTIA 
DOS DIREITOS DAS MULHERES É DESTAQUE EM 

AUDIÊNCIA PÚBLICA DA OEA
Em abril, a ANADEP participou de sessão extraordinária organizada pela Comissão de As-
suntos Jurídicos e Políticos (CAJP) da Organização dos Estados Americanos (OEA). Esse é o 
10º encontro do grupo. O tema da sessão foi o acesso à justiça das mulheres em situações 
de vulnerabilidades. Rivana Ricarte trouxe um panorama sobre a situação da violência de 
gênero no Brasil; o trabalho das Defensorias Públicas Estaduais nas questões de gênero; e 
a atuação da ANADEP na temática.

Reuniões 
Em abril, a presidenta da ANADEP, Rivana Ricarte, coordenou a primeira sessão ordinária 
anual do Bloco de Defensores Públicos Oficiais do Mercosul (BLODEPM) de 2022. O diretor 
de assuntos internacionais Antonio Maffezzoli e a vice-presidenta administrativa Juliana 
Lintz também participaram da reunião.

BLODEPM



Programa de intercâmbio para defensoras e defensores 
públicos no Paraguai é destaque
De 13 a 17 de junho, foi promovida mais uma edição do Programa de Pasantía para Defen-
sores Públicos Oficiales del Mercosur (BLODEPM). Desta vez, a iniciativa foi organizada pelo 
Ministerio de la Defensa Pública de la Republica del Paraguay, em Assunção/Paraguai. Ao 
todo, dez defensoras e defensores públicos da Argentina, Brasil, Chile, Uruguai e Venezuela 
participaram do Programa. A defensora pública do Espírito Santo Sattva Batista Goltara foi a 
representante do Brasil no programa.

Boletim de jurisprudência
Em maio, a ANADEP abriu seleção para recebimento de material para a 17ª edição o boletim 
de jurisprudência do Bloco de Defensores Públicos Oficiais do Mercosul (BLODEPM).



DEFENSORAS PÚBLICAS BRASILEIRAS PRESENTES EM 
ENCONTRO INTERNACIONAL PROMOVIDO PELA ADEPRA

Em março, a Associação Civil de Defensoria Pública da República Argentina (ADePRA) pro-
moveu o “SEGUNDO ENCUENTRO INTERNACIONAL DE DEFENSORES PUBLICOS OFICIALES, 
ASESORES TUTELARES, FUNCIONARIOS E INTEGRANTES DE LA DEFENSA PUBLICA”. A ANA-
DEP foi uma das apoiadoras da iniciativa. A defensora pública do Espírito Santo Mariana 
Sobral abordou o direito ambiental.

IPDDH
Em junho, Remo Carlotto esteve na sede da ANADEP e participou da live “A importância da 
proteção das defensoras e defensores de direitos humanos sob a ótica do IPPDH”. Além dis-
so, foi feita parceria com o Instituto MERCOSUL de Políticas Públicas de Direitos Humanos. 
Na ocasião, a presidenta da ANADEP, Rivana Ricarte, e o diretor executivo do IPPDH assina-
ram uma carta de intenções para promover a cooperação conjunta em direitos humanos.

Em abril, a presidenta da ANADEP e a
vice-presidenta administrativa, Riva-
na Ricarte e Juliana Lintz, reuniram-
-se com o IPPDH na Argentina.



BOLETIM INTERNACIONAL ANADEP
Em janeiro, a diretoria da ANADEP divulgou o VI Boletim Internacional. O material destacou 
as principais atividades do 2º semestre de 2021 desenvolvidas e/ou divulgadas pela enti-
dade.

SETORES DA ANADEP



A ANADEP funciona, de segunda a sexta-feira, das 8h às 18h. Formada por uma equipe de 
seis funcionários, a Associação está dividida em três setores: administrativo, comunicação 
e financeiro. No primeiro semestre, a diretoria deu continuidade à política de realizar reuni-
ões com todos os setores da entidade. Os encontros têm por objetivo traçar o planejamento 
operacional e logístico das atividades, bem como ouvir as demandas dos setores. Além dis-
so, visa aproximar a diretoria de todo o corpo de colaboradores.

ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO

A Assessoria de comunicação da ANADEP propõe e executa as políticas de comunicação da
entidade. Ela é responsável pelas estratégias, campanhas, projetos e atividades volta das 
para os diversos públicos da Associação. Atualmente, a equipe é formada por: uma coor-
denadora de comunicação e uma assessora de comunicação. Tem também apoio de uma 
empresa de publicidade, responsável pelas artes gráficas. Neste 1º semestre, contou com 
apoio da IT Press Comunicação, por três meses, para ações de relacionamento com a im-
prensa externa. Entre as demais atividades nos primeiros seis meses do ano, estão:



Jornalismo
•	 Organização do calendário operacional de comunicação do ano; 
•	 Planejamento do lançamento da campanha nacional 2022; 
•	 Criação e edição da cartilha da campanha nacional 2022;
•	 Participação ativa nas AGEs;
•	 Assessorar os membros da diretoria em atividades de comunicação social;
•	 Auxiliar na produção de comunicados;Auxiliar a atuação das Assessorias de Comunica-

ção das Associações Estaduais e do DF no desenvolvimento de material para site da 
ANADEP;

•	 Produção de boletim internacional;
•	 Produção de boletim jurídico; 
•	 Criação de cards e vídeos de educação em direitos para as redes sociais;
•	 Criação dos destaques padronizados do Instagram;
•	 Desenvolvimento de peças para eventos;
•	 Visita às redações;
•	 Divulgação das atividades legislativas (matérias e fotos);
•	 Editar e revisar notas públicas;
•	 Editoração de balanços;
•	 Editoração de cartilhas, livros e revistas;
•	 Elaboração do boletim semanal da entidade, o ANADEP EXPRESS;
•	 Elaboração do Histórias de Defensor(a);
•	 Elaboração do podcast da ANADEP;
•	 Elaboração e desenvolvimento da campanha LGPD;
•	 Elaboração e divulgação das peças do XV CONADEP;
•	 Gerenciar o site e redes sociais da ANADEP;
•	 Manter arquivos das notícias de interesse da ANADEP publicadas pela imprensa (cli-

pping);
•	 Organização da pauta semanal (demandas jornalísticas e publicitária);
•	 Pautar veículos da grande imprensa sobre o trabalho da ANADEP e Defensoria Pública;
•	 Redação de peças audiovisuais;
•	 Registros fotográficos e videográficos de eventos realizados na associação ou por ela 

organizados;
•	 Reunião com os assessores de comunicação (via zoom);

•	 Ronda nos sites e redes sociais das Associações e Defensorias;
•	 Criação de lista de transmissão para Associações que não tem assessoria de imprensa;
•	 Organização do canal do Youtube;
•	 Diálogo com as comissões temáticas para obtenção de dados e personagens;
•	 Organização da pauta da Revista Justiça &Cidadania;
•	 Criação e revisão de roteiros dos eventos;
•	 Revisão de discursos da presidência e vice-presidência;
•	 Criação de roteiros para vídeos;
•	 Pauta da publicidade
•	 Organização do projeto ENADEP Recomenda;
•	 Diálogo com a equipe do Innovare para divulgação do prêmio;
•	 Diálogo com os parceiros externos da ANADEP para divulgação de informativos (Editora 

Juruá, Consinter e MarktClub);
•	 Envio dos cartões de aniversários;
•	 Elaboração do Histórias de Defensor(a);
•	 Atualização do site da ENADEP;
•	 Edição e divulgação das jornadas da ENADEP.

Publicidade
Desde 2014, a ANADEP mantém contrato com a empresa Bah Comunicação – responsável 
por todo o planejamento gráfico e visual da entidade. A empresa é responsável por vários 
serviços especializados e que são fundamentais para a assessoria de comunicação, como:

•	 Criação de logomarcas;
•	 Criação do layout do site;
•	 Criação e atualização de peças gráficas internas (crachás, cartões, pastas, papel timbra-

do, etc)
•	 Desenvolvimento de peças gráficas para as redes sociais;
•	 Desenvolvimento de peças para eventos;
•	 Editoração de balanços;
•	 Editoração de cartilhas, livros e revistas;



SETOR ADMINISTRATIVO

Demandas diárias internas
•	 Acompanhamento de contratos de todas as espécies;
•	 Acompanhamento e suporte das tratativas relacionadas à contratação do Gympass pelas 

associações estaduais;
•	 Acompanhamento, suporte e redação de atas de reuniões via zoom;
•	 Acompanhamento/supervisão de serviços na ANADEP: limpeza, suporte técnico, obras, 

instalações e reparos de equipamentos em geral;
•	 Arquivo e organização dos documentos da ANADEP;
•	 Assistência à Diretoria da ENADEP em suas demandas;
•	 Assistência à Diretoria de Aposentados em suas demandas (documentos, questionários, 

reuniões etc.);
•	 Assistência à Diretoria Internacional em suas demandas (acompanhamento e resposta a 

documentos, e-mails etc.);
•	 Atendimento a usuários/fornecedores por meio da página de contatos, telefone e pre-

sencialmente;
•	 Atualização de mailing de associados, órgãos e entidades;
•	 Confecção de relatórios de passagens/hospedagens/reembolsos lançados no cartão de 

crédito;
•	 Contato com associados, presidentes e diretores para resolver qualquer demanda admi-

nistrativa;
•	 Contato com corretoras e auxílio com documentos relacionados à contratação de plano 

de saúde nacional aos associados;
•	 Contato com escritório de advocacia e assessoria parlamentar para preparação e envio 

de documentos;

•	 Planejamento e criação da identidade visual da campanha;
•	 Redação de peças audiovisuais.

•	 Contato com MarktClub para solicitar inclusão de novos associados e bloqueio de desfi-
liados, além de novos convênios;

•	 Contato com diagramador/publicitário sobre trabalhos da ANADEP e da ENADEP;
•	 Controle de férias de funcionários;
•	 Controle/cobrança de prazos de respostas às demandas diárias;
•	 Controle, cotação e compra: materiais de limpeza, alimentos/bebidas, materiais de escri-

tório, entre outros;
•	 Correção e aprovação de atas de reuniões (AGEs, diretoria e administrativas);
•	 Cotações diversas: serviços gráficos em geral (cartilhas, folders, cartazes, convites, car-

tões, livros de ata etc.); placas de homenagem; colar do mérito; plantas, flores e cestas; 
entre outros;

•	 Despacho e acompanhamento de documentos/correspondências/kits enviados via Cor-
reios;

•	 Emissão/alteração/cancelamento de passagens e hospedagens nacionais e internacio-
nais;

•	 Formulação, formatação, envio, digitalização e acompanhamento de ofícios, planilhas, 
notas técnicas e documentos em geral;

•	 Gerenciamento dos cadastros de associados nas bases de dados da ANADEP; liberação 
e bloqueio de cadastros na área restrita;

•	 Impressão e preparação de materiais para atividades legislativas, reuniões e AGEs;
•	 Negociação e acompanhamento de contratação/rescisão de estagiários pelo CIEE;
•	 Operacionalização de todas as ferramentas do aplicativo Zoom: agendamentos, downlo-

ads, uploads e configurações diversas;
•	 Pedido de convênio com instituições de ensino de interesse da categoria;
•	 Preparação e envio de convocações para assembleias, reuniões de diretoria e outras 

atividades;
•	 Preparação/organização da sede com materiais, suporte técnico (zoom, data show, micro-

fones), alimentos, bebidas e serviço de copeira, para realização de eventos presenciais;
•	 Resposta a convites e documentos recebidos;
•	 Retirada de materiais (camiseterias, gráficas, serviços diversos);
•	 Solicitação, recebimento e encaminhamento de indicações para o “Banco de dados aca-

dêmico defensorial”;



•	 Solicitação, recebimento e encaminhamento de informações para a Resolução sobre In-
tercâmbio;

•	 Recebimento de artigos para o III Relatório de Atuações Coletivas;
•	 Solicitação e agendamento de reuniões/audiências com parlamentares e autoridades.

Internacional
•	 Acompanhamento das atividades internacionais (AIDEF, BLODEPM, REDPO e ONU), pre-

paração de documentos e resposta a e-mails;
•	 Formulação de editais de intercâmbio, editais de cursos nacionais e internacionais, edi-

tal para Defensor(a) Público(a) Interamericano(a) e outros;
•	 Preparação e envio de postulação a cargo de DPI;
•	 Coordenação de todo o trabalho do BLODEPM na nova gestão;
•	 Correção e aprovação de atas de reuniões;
•	 Criação de grupos de trabalho (coleta de indicações dos países, criação de grupo de 

whatsapp, agendamento de reuniões, direcionamento sobre as tarefas a serem executa-
das);

•	 Formulação de edital para a Pasantía do Paraguai (maio/2022);
•	 Coleta de indicações para PODCASTS de 2022;
•	 Coleta de indicações de cursos para a Escola Itinerante; preparação de calendário de 

cursos; auxílio na execução dos cursos.

Demandas diárias externas
•	 Comunicação com entidades/órgãos/institutos/outrospara demandas diversas: MDH 

(Conatrae, CNDH, CNDIe CNPCT), MCCE, Fonacate, IPEA, Fórum Justiça, Innovare, Jusprev, 
Consinter, Juruá;

•	 Preparação de material para registro em cartório;
•	 Preparação e envio de postulação a órgãos do Governo Federal (CNJ, CNDI, CNPCT, CNDH, 

Ciamp-Rua);
•	 Preparação, controle e coleta de dados de questionário junto às Defensorias Públicas 

(neste momento há duas coletas em andamento: LGPD e dados para CNDI);
•	 Protocolo de ofícios e documentos na Câmara, Senado, STF, STJ e outros órgãos e enti-

dades;
•	 Registro e acompanhamento de assinaturas de emendas pelos deputados;
•	 Suporte e acompanhamento da implementação da LGPD na ANADEP.

Comissões Temáticas
•	 Acompanhamento dos grupos de WhatsApp para verificar demandas;
•	 Agendamento de reuniões pelo aplicativo zoom;
•	 Arquivamento e controle de documentos recebidos pelas comissões;
•	 Atualização dos membros e coordenações no site da ANADEP;
•	 Controle dos membros junto às associações;
•	 Elaboração e divulgação do edital para confecção do E-BOOK – Racismo; recebimento e 

encaminhamento dos artigos para avaliação;
•	 Elaboração de edital para a XII Jornada da ENADEP; acompanhamento e desenvolvimen-

to de todo o evento que será realizado pelo aplicativo Zoom.
•	 Inclusão e exclusão de membros nos grupos de WhatsApp;
•	 Preparação e envio de convocações para reuniões;
•	 Recebimento de notas técnicas e posterior formatação;
•	 Suporte administrativo às comissões;
•	 Suporte nos eventos das comissões.

Eventos
•	 Contato com diagramador/publicitário sobre materiais a serem produzidos;
•	 Controle de inscrições para os eventos;
•	 Cotação e contratação de materiais, lanches e serviços para eventos e reuniões na sede 

e em outros locais;
•	 Elaboração de roteiro de eventos, planilhas, ofícios e documentos em geral;
•	 Envio de agradecimento final a participantes e palestrantes;



•	 Envio de convites e confirmação de palestrantes nos eventos;
•	 Envio de convites e contato com palestrantes;
•	 Organização de pequenos e grandes eventos, em conjunto com os outros setores da 

entidade;
•	 Suporte e coordenação de atividades durante todo o evento, desde a montagem até o 

encerramento;
•	 Montagem e despacho dospress kitda Campanha Nacional 2022;
•	 Suporte e informativos em grupos de WhatsApp criados para os eventos;
•	 Realização de eventos presenciais no primeiro semestre de 2022:

Fevereiro: Evento presencial da Campanha Nacional 2021 - “Racismo se combate em 
todo lugar: Defensoras e Defensores Públicos pela equidade racial” – Salvador/BA;
Maio: Lançamento da Campanha Nacional 2022 – Brasília/DF;
Maio: Sessão Solene em homenagem ao Dia Nacional da Defensoria Pública no Se-
nado Federal;
Maio: Sessão Solene em homenagem ao Dia Nacional da Defensoria Pública na CLDF.
Organização de eventos virtuais no primeiro semestre de 2022:
Junho: Live “A importância da proteção das defensoras e defensores de direitos hu-
manos sob a ótica do IPPDH”;
Junho: início da organização da XII Jornada da ENADEP (PCD).

CONADEP
•	 Acompanhamento e supervisão das informações inseridas no site;
•	 Apoio administrativo no sistema de inscrições, com envio de informações/dados e aten-

dimento aos associados;
•	 Elaboração e divulgação do edital de formação das bancas dos concursos;
•	 Elaboração e divulgação dos editais de teses e práticas;
•	 Envio de convites e confirmação de palestrantes;
•	 Envio de convocação para as reuniões das comissões temáticas;
•	 Gerenciamento e controle das listas de associados nos sistemas da ANADEP;
•	 Organização da logística de participação dos palestrantes com emissão de passagens e 

hospedagens;

•	 Recebimento e encaminhamento dos trabalhos dos concursos;
•	 Solicitação de patrocínios através de e-mails e ofícios;
•	 Solicitação e encaminhamento das indicações ao colar do mérito;
•	 Suporte administrativo à comissão científica.

SETOR FINANCEIRO

Dia a dia:
•	 Gerenciamento das contribuições associativas dos estados e do Distrito Federal
•	 Emissão dos boletos das contribuições associativas
•	 Prestação de contas em AGO
•	 Relatórios de justificativas das despesas no cartão de crédito
•	 Relatórios de reembolso de despesas dos diretores da ANADEP
•	 Gerenciamento de ajuda de custo presidência da ANADEP
•	 Gerenciamento com justificativas do fluxo de caixa da ANADEP
•	 Gerenciamento com justificativas da movimentação de débitos e créditos da conta princi-

pal da ANADEP
•	 Gerenciamento com justificativas das passagens e hospedagens compradas pela ANA-

DEP	
•	 Envio dos balancetes para disponibilização na área restrita do site da ANADEP
•	 Pagamento e acompanhamento dos serviços de limpeza da ANADEP
•	 Orçamento e compra de todo tipo de material (limpeza, escritório, alimentos e bebidas, etc)
•	 Gerenciamento e acompanhando de obras, instalações, reparos e reformas na sede da ANA-

DEP
•	 Controle de estoque de materiais em geral
•	 Gerenciamento da folha de pagamento e conferência dos salários dos funcionários
•	 Gerenciamento da folha de pagamento e conferência das férias e 13º dos funcionários
•	 Controle do pagamento de impostos em geral
•	 Elaboração e digitalização do movimento contábil detalhado para envio à contabilidade 

mensalmente



•	 Contato direto para solução de problemas diversos com os Bancos
•	 Contato direto para solução de problemas diversos com a Contabilidade
•	 Contato direto para solução de problemas diversos com operadoras telefônicas
•	 Idas ao cartório para registros, reconhecimentos de firma e autenticações de documentos 

diversos, etc
•	 Acompanhamento, buscas e entregas de materiais (materiais gráficos, placas de homena-

gem, etc)
•	 Serviços externos em geral
•	 Gerenciamento das linhas telefônicas corporativas fixas e móveis, bem como internet
•	 Acompanhamento de contratos em geral
•	 Acompanhamento das demandas diretas com o condomínio da sede da ANADEP
•	 Gerenciamento e acompanhamento da manutenção da estrutura e decoração da sede da 

ANADEP
•	 Gerenciamento das corridas de táxi e aplicativos de mobilidade urbana dos funcionários e 

diretores
•	 Gerenciamento e acompanhamento da aquisição e instalação de todo o sistema audiovi-

sual
•	 Acompanhamento do treinamento da equipe para manuseio do mesmo
•	 Acompanhamento da situação financeira de forma geral com diretores periodicamente
•	 Elaboração de documentos financeiros e contato direto com o conselho fiscal
•	 Compra e gerenciamento do fluxo de caixa de moedas estrangeiras
•	 Postagem, acompanhamento e pagamento de serviços postais
•	 Negociação e resolução de demandas com o suporte de TI
•	 Elaboração e acompanhamento de orçamentos de serviços em geral (política de sempre 3 

orçamentos)
•	 Acompanhamento e pagamento do seguro da sede da ANADEP
•	 Acompanhamento e pagamento dos seguros de vida dos funcionários da ANADEP
•	 Acompanhamento e pagamento do plano de saúde dos funcionários da ANADEP
•	 Protocolo de ofícios e documentos na Câmara, Senado, STJ, STF, etc.
•	 Auxílio administrativo com recepção e atendimento em reuniões na ANADEP
•	 Auxílio nas reuniões virtuais e híbridas com atendimento e sistema áudio visual
•	 Auxílio na atualização das listas de associados
•	 Auxílio na formulação de documentos em geral
•	 Auxílio para preparação de material para registro em cartório

•	 Auxílio na impressão e preparação de materiais para atividades legislativas, reuniões e AGEs
•	 Auxílio no controle de férias dos funcionários e envio para a contabilidade
•	 Auxílio na preparação e assistência em reuniões na sede e por zoom
•	 Auxílio com os arquivos e organização dos documentos da ANADEP
•	 Auxílio no acompanhamento de contratação/rescisão de estagiários pelo CIEE
•	 Elaboração e atualização do inventário da ANADEP

Eventos
•	 Organização de pequenos eventos, em conjunto com os outros setores da entidade
•	 Levantamento das despesas de pequenos eventos
•	 Organização e acompanhamento da campanha nacional 
•	 Organização e acompanhamento do aporte financeiro das associações locais para a Cam-

panha Nacional
•	 Compra do material e montagem dos Press Kits da Campanha Nacional
•	 Organização, planejamento e execução do CONADEP, em conjunto com os outros setores 

da entidade
•	 Gerenciamento com justificativas da movimentação de débitos e créditos da conta do CO-

NADEP 
•	 Gerenciamento de inscrições e pagamentos das inscrições individuais e particulares do 

CONADEP
•	 Gerenciamento das inscrições e pagamentos pelas associações estaduais
•	 Gerenciamento das inscrições e pagamentos por nota de empenho pelas Defensorias Esta-

duais, bem como a documentação exigida por cada uma
•	 Gerenciamento e acompanhamento das prestações de serviços dos fornecedores do CO-

NADEP
•	 Relatórios e prestações de contas das despesas e receitas do CONADEP
•	 Gerenciamento e acompanhamento dos patrocínios do CONADEP
•	 Auxílio na cotação e contratação de materiais e lanches para eventos e reuniões
•	 Auxílio na preparação de roteiro de eventos, planilhas, ofícios e documentos em geral
•	 Auxílio na organização de eventos virtuais em conjunto com os outros setores da entidade.
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